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RESUMO 
 

 
No fim de 2019, o mundo presenciou o início do maior problema de saúde pública já vi-

venciado nos últimos 100 anos: a infecção humana pelo novo coronavírus (Covid-19). O reco-
nhecimento dos riscos socioambientais para a definição das causas e as possíveis consequências 
desse agravo é de grande relevância para a elaboração de políticas públicas, as quais tornarão o 
enfrentamento da Covid-19 contundente. Neste sentido, este estudo teve como objetivo estabe-
lecer as determinantes socioambientais da saúde, dos casos da Covid-19, nos povos tradicionais 
(Indígenas e Ribeirinhos) de Porto Velho.  Trata-se de um estudo ecológico com abordagem 
quantitativa, a partir do levantamento das variáveis sociodemográficas e clínicas dos casos con-
firmados de Covid-19 no e-SUS VE, entre povos tradicionais (indígenas e ribeirinhos), no pe-
ríodo de março 2020 a dezembro de 2021. Posteriormente, os dados foram armazenados no 
programa Microsoft Excel, e analisados por meio de estatística descritiva no software Statistica, 
da TIBCO, versão 13.5.0.17. O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa sob o 
parecer de número 4.991.581. A prevalência dos casos da doença foi no sexo feminino 
(390/733) 53,20%, já a ocorrência dos óbitos no sexo masculino (07/13) 54%; A incidência de 
Doenças Cardíacas e Diabetes foi o dobro nos povos ribeirinhos 9% correlacionada com a tran-
sição alimentar desses povos; A faixa etária de 70 a 79 anos foi prevalente para ocorrência dos 
óbitos (6/13) 46,15%, sendo que nos povos indígenas a idade inicial foi de 60 a 69 anos (01/13), 
enquanto  nos povos ribeirinhos foi de 50 a 59 anos (01/13); Os povos indígenas perderam mais 
indivíduos (07/13), aproximadamente 54%; Nos territórios ribeirinhos, a ocorrência de óbitos 
acometeu 100% do sexo masculino; Diante de todo esse contexto, embora tenha sido o mesmo 
agente etiológico e modo de transmissão, a dinâmica da doença nos territórios tradicionais ocor-
reu de maneira diferente, evidenciando a influência direta das determinantes socioambientais 
da saúde à morbimortalidade por Covid-19.  
 

 
Palavras-chave: Vigilância em Saúde Pública. Vigilância Sanitária Ambiental. Covid-19. 
Meio Ambiente e Saúde Pública. Povos Tradicionais. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 
 
 
 
 
 

ABSTRACT 
 
 

At the end of 2019, the world witnessed the beginning of the biggest public health problem ever 
experienced in the last 100 years: human infection with the new coronavirus (Covid-19). The 
recognition of socio-environmental risks for the definition of the causes and possible 
consequences of this problem is of great relevance for the elaboration of public policies, which 
will make the confrontation of Covid-19 decisive. In this sense, this study aimed to establish 
the determinants of socio-environmental health risks, for the post-pandemic moment of Covid-
19, in the traditional peoples (indigenous and riverside) of Porto Velho-RO. This is an 
ecological study with a quantitative approach, based on the survey of socio-demographic and 
clinical variables of confirmed cases of Covid-19 in the e-SUS VE, among traditional peoples 
(indigenous and riverside), in the period of March 2020 to December 2021. Subsequently, the 
data were stored in the Microsoft Excel program, and analyzed using descriptive statistics in 
the Statistica software, from TIBCO, version 13.5.0.17. The project was approved by the 
Research Ethics Committee under opinion number 4,991,581. The prevalence of cases of the 
disease was in females (390/733) 53.20%, whereas the occurrence of deaths in males (07/13) 
54%; The incidence of Heart Diseases and Diabetes was double in the riverside peoples 9% 
correlated with the food transition of these peoples; The age group from 70 to 79 years was 
prevalent for the occurrence of deaths (6/13) 46.15%, and in indigenous peoples the initial age 
was 60 to 69 years (01/13), while in riverside peoples was 50 to 59 years old (01/13); • 
Indigenous peoples lost more individuals (07/13), approximately 54%; In riverside territories, 
the occurrence of deaths affected 100% of males; Given this whole context, although it was the 
same etiological agent and mode of transmission, the dynamics of the disease in traditional 
territories occurred differently, evidencing the direct influence of socio-environmental health 
determinants on morbidity and mortality due to Covid-19. 

 
 
 
Keywords: Public Health Surveillance. Environmental Health Surveillance. Covid-19. 
Environment and Public Health. Traditional People. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

A mola propulsora para o desenvolvimento deste estudo sobre a ocorrência dos casos 

de infecção humana pelo novo coronavírus SARS-CoV-2 nas populações vulneráveis, conside-

rados povos tradicionais (indígenas e ribeirinhos) de Porto Velho, deu-se por atuarmos como 

assessora técnica do Departamento de Vigilância em Saúde (DVS) da capital, tendo como atri-

buição monitorar, diariamente, tanto os casos positivos quanto os contatos havidos por esta 

população. 

No dia 03 de fevereiro de 2020, a Portaria Ministerial Nº188 declarou Emergência em 

Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo 

novo Coronavírus (2019-nCoV), sendo esta a primeira denominação da doença no Brasil. En-

tretanto, com o seu agravamento passou a ser registrado como Covid-19. 

O Ministério da Saúde (MS) registrou a primeira notificação de um caso confirmado de 

Covid-19 no Brasil em 26 de fevereiro de 2020. No mês de março de 2021, em cumprimento à 

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 742 (ADPF) do Supremo Tribunal Fe-

deral (STF), foram inseridos dois novos campos nas fichas de notificação dos sistemas e-SUS 

Notifica e Sivep-Gripe, para registro da condição de membro de povos ou comunidades tra-

dicionais. A inclusão dos campos nos sistemas de informação visou gerar dados a respeito de 

povos e comunidades tradicionais, de modo a subsidiar a adoção de medidas para controlar a 

pandemia de Covid-19 nessa população (BRASIL,2022). 

Em diversas comunidades tradicionais e territórios indígenas, o adoecimento ocasio-

nado pela Covid-19 se acoplou aos cenários de vulnerabilidade em que esses povos já estavam 

inseridos, seja pela falta de regularização de seus territórios, ou pelas invasões de madeireiros, 

grileiros e de setores da mineração e do agronegócio. Além disso, fatores como o sucateamento 

dos serviços de saúde indígena, e a falta de uma estrutura médica de alta complexidade nas 

cidades de pequeno e médio porte, e territórios remotos da amazônica como um todo, agrava-

ram o cenário pandêmico. (NASCIMENTO; ROCHA, 2021, p.2) 

É importante mencionar que o primeiro caso autóctone, teve os sintomas iniciais em 

18/03/2020 e, após coleta do material biológico e envio para Fiocruz/RJ, o laudo com a confir-

mação foi expedido em 31/03/2020. Diariamente, analisamos todos os dados referentes à pan-

demia, principalmente quanto às variáveis: sexo, faixa etária, comorbidades, provável local de 

infecção, dentre outras, desenhando o perfil sanitário e epidemiológico, conforme a ocorrência 

dos casos por semana epidemiológica da emergência em saúde pública, em Porto Velho, por 
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estarmos diante da maior crise em saúde vivenciada no último século, e nos 24 anos de atuação 

no serviço público em saúde. 

Um fato antagônico dessa pandemia nos territórios remotos, é a de que a orientação 

principal era: “fique em casa”, e os povos tradicionais têm uma cultura de convívio coletivo, 

com hábitos de danças e rituais que ocorrem com grande frequência. Além disso, a manutenção 

desses indivíduos doentes nas localidades distantes da capital, acima de 100 quilômetros, era 

um fator de risco para o agravamento da doença, pois a vulnerabilidade biológica dos povos 

indígenas aos agentes etiológicos causadores de diversas infecções, ao longo da história, por 

várias vezes foi comprovada, devido aos seus hábitos socioculturais ou outros fatores das de-

terminantes ambientais de saúde para essa população. 

Na Amazônia brasileira, os rios são considerados as “estradas” dos grandes centros ur-

banos, por onde, diuturnamente, pessoas, cargas, combustível e outros materiais são transpor-

tados por, desde um barco pequeno até uma balsa, e desta para os, quer seja em embarcações 

de médio e grande porte, indo e vindo impondo o ritmo da economia local. Além do mais, por 

opção ou por necessidade, os habitantes dos territórios ribeirinhos sobrevivem à base de pesca, 

carne de caça, extrativismo vegetal, hortas e outras pequenas plantações para subsistência, e a 

mãe natureza é quem determina a vida e a dinâmica territorial dessas populações. 

A chegada da pandemia realçou os problemas sociais nos países em desenvolvimento, 

como o Brasil e, em alguns grupos sociais em maior grau, dentre os quais estão os povos indí-

genas e populações ribeirinhas, classificados como povos tradicionais, ressalta-se que no país 

há aproximadamente 4.500.000 (quatro milhões e quinhentos mil) desses indivíduos, represen-

tando 2,10% da população brasileira. Segundo Sato (2020), essa vulnerabilidade se deve ao fato 

de eles não terem acesso a remédios, atendimento médico ou vagas nas UTIs dos diversos hos-

pitais públicos deste país, tampouco acesso a uma informação que permita a esses grupos a 

compreensão quanto ao perigo do vírus. 

Neste sentido, o Plano Nacional de Enfrentamento à Covid-19 em 2020, elaborado por 

instituições que compõem a Frente pela Vida reafirma essa disparidade, quando afirma que: 

 
Os primeiros casos eram pessoas de estrato econômico elevado, recém-chega-
dos de viagens ao exterior, mas a doença rapidamente atingiu as comunidades 
pobres das periferias das grandes cidades e passou a se expandir para o interior 
do país, atingindo inclusive povos indígenas, quilombolas e populações ribei-
rinhas. A letalidade nesses grupos tem sido superior à média brasileira. (Frente 
pela Vida, 2020, p.33) 

 
Como podemos depreender, a vulnerabilidade de alguns grupos sociais à Covid-19, no 

Brasil, vem sendo explorada direta ou indiretamente em diversos trabalhos (MATTA, .et al, 
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2021). Como consequência dos profundos problemas sociais do país, torna-se difícil discutir 

questões sanitárias sem mencionar as desigualdades sociais (PIRES et al., 2020), porque isso 

se reflete nas condições de vida e moradia das pessoas, de tal modo que impossibilitam até a 

adoção de medidas simples de higiene para a contenção do novo coronavírus (SPOSATI, 2020). 

É importante considerar, também, que as condições de vida e trabalho dos indivíduos e 

grupos da população estão relacionadas com sua situação de saúde, onde o meio ambiente in-

fluencia os modos de vida e de trabalho (BUSS; PELLEGRINI FILHO, 2007), e Tarlov (1996) 

define que as determinantes socias da saúde são as características sociais dentro das quais a 

vida transcorre. Para a Comissão Nacional sobre os Determinantes Sociais da Saúde (CNDSS), 

estabelecida em 2006, os Determinantes Sociais de Saúde (DSS) são: “os fatores sociais, econô-

micos, culturais, étnicos/raciais, psicológicos e comportamentais que influenciam a ocorrência 

de problemas de saúde e seus fatores de risco na população” (BUSS; PELLEGRINI FILHO, 

p.02. 2007). 

O Boletim Epidemiológico 1 Covid-19 Comunidades Tradicionais e Povos Quilombo-

las, publicado pelo Ministério da Saúde em 01/09/2022, assevera que no Brasil período de 2021 

e 2022, foram registradas 62.809.828 notificações de casos suspeitos de covid-19, sendo 

19.438.496 confirmados (30,9%). Identificou-se que 263.664 (0,4%) indivíduos notificados se 

autodeclaram membros de comunidades tradicionais. Já em Porto Velho no período de 2020 e 

2021, foram registrados 88.042 casos confirmados, dos quais 733 (0,83%) se declararam indí-

genas ou ribeirinhos. 

A partir dessas constatações preliminares da literatura relacionada aos povos e comuni-

dades tradicionais que vivem na amazônica ocidental, destaca-se a preocupação dos pesquisa-

dores pela compreensão da complexidade e dos desafios que permeiam o controle da covid-19 

nesses territórios específicos, uma vez que sofrem interferência não só de fatores individuais, 

mas também de cunho cultural, social e ambiental. 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 
 
2.1 Determinantes Sociais da Saúde (DSS) 
 

No século XIX, ocorreu a revolução sanitária, como uma forma de intervir sistematica-

mente sobre o ambiente físico com o intuito de torná-lo mais seguro. Isto é, haviam sido lança-
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das as bases da Epidemiologia, "(...) voltada para a observação e registro das doenças nas po-

pulações, quando a teoria contagionista superou a atmosférico-miasmática, após um embate 

que perdurou do século XVI ao XIX" (ROCHA; DAVID, p.132. 2015). 

No século XX, a partir da década de 1970, autoridades mundiais em saúde começaram 

a despertar para a importância do cuidado de uma maneira mais holística. A partir de informa-

ções de que a China praticava modelos de cuidados diferenciados em saúde, uma comissão da 

Organização Mundial da Saúde - OMS visitou o país para compreender a experiência exitosa, 

ainda que a metodologia não estivesse consolidada o suficiente para se escrever e publicar em 

âmbito mundial (HEIDMANN et al., 2006). 

Buss e Pellegrini Filho (2007) apontam na literatura nacional e internacional, um extra-

ordinário avanço no estudo das relações entre a maneira como se organiza e se desenvolve uma 

determinada sociedade, bem como a sua situação de saúde, deixando de ser apenas um bem-

estar físico e psíquico para um sentido mais amplo (ALMEIDA; FILHO, 2002); 

 

Esse avanço, é particularmente marcante no estudo das iniqüidades em saúde, ou seja, 

daquelas desigualdades de saúde entre grupos populacionais que, além de sistemáticas e rele-

vantes, são também evitáveis, injustas e desnecessárias (WHITEHEAD, 2000). Os DSS pas-

sam a ser definidos a partir dos fatores sociais, econômicos, culturais, étnicos/raciais, psicoló-

gicos e comportamentais, influenciando diretamente o processo saúde-doença (BUSS; PEL-

LEGRINI FILHO, 2007; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2006), a partir dos debates internacio-

nais (Figura 1). 

 

Figura 1. Trajetória da nova concepção dos DSS, no período de 1978 a 2006. 

 
Fonte: Elaboração pela autora (2022). 
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Dentre os determinantes sociais, podemos elencar fatores como moradia, alimentação, 

escolaridade, renda e emprego. Essa definição foi propagada em caráter mundial, e permitiu a 

todos os atores envolvidos nas políticas públicas e privadas de saúde, apontar elementos norte-

adores de como conduzir esses estudos sociais em saúde. O principal desafio dos estudos sobre 

as relações entre determinantes sociais e saúde consiste em estabelecer uma hierarquia de de-

terminações entre os fatores mais gerais de natureza social, econômica, política e as mediações 

através das quais esses fatores incidem sobre a situação de saúde de grupos e pessoas, já que a 

relação de determinação não é uma simples relação direta de causa-efeito (BUSS; PELLE-

GRINI FILHO, 2007, p.81) 

 

Vale ressaltar, que o texto da Declaração de Alma-Ata, supera o campo de ação dos 

responsáveis pela atenção convencional dos serviços de saúde, ao ampliar a visão do cuidado 

da saúde em sua dimensão setorial e de envolvimento da própria população (BRASIL, 2002). 

A Conferência de Alma-Ata foi o precursor de um movimento, ainda que eurocêntrico, 

em prol da quebra de paradigmas quanto às condutas e definições do que era promoção à saúde. 

Os atores e promotores do bem-estar da sociedade tinham por missão repensar, em plena década 

de 1970, o que poderia ser considerado risco ou benefício à saúde pública. 

 
Para o pesquisador Luiz Augusto Facchini, “A declaração de Alma-Ata se re-
vestiu de uma relevância muito importante em vários contextos”, âmbitos e 
dimensões. Anteriormente à Alma-Ata, existiam experiências isoladas de 
atenção primária à saúde que estavam muito vinculadas a duas ordens de de-
senvolvimento. Nos sistemas de saúde que estavam se organizando - especi-
almente no sistema de saúde inglês, por exemplo -, destacavam-se algumas 
dessas experiências, mas a atenção primária não era o elemento central, pelo 
menos não da maneira como a gente compreende hoje a atenção primária. 
(FACCHINI, 2018, p.1) 

 

Nesse diapasão do cerne dos encontros internacionais relacionados aos mecanismos de 

que almejavam a promoção, prevenção e proteção à saúde coletiva, teve como start com a con-

ferência de Alma-Ata, em setembro de 1978, propondo a quebra de paradigmas e novas defini-

ções sobre o tema, após oito anos ocorreu a Primeira Conferência Internacional sobre Promoção 

da Saúde, realizada em Ottawa, em novembro de 1986, em colaboração com a OMS e a Asso-

ciação Canadense de Saúde Pública. A inter-relação dos eventos nas décadas de 70 e 80, evi-

dencia a intercessão existente entre os conceitos de Atenção Primária à Saúde, promoção da 

saúde e cidades saudáveis (Quadro 1). 
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Quadro 1. Temas abordados nas Conferências Internacionais de Promoção à Saúde 
ALMA-ATA 

1973-1978 
PROMOÇÃO DA SAÚDE 

1974-1986 
CIDADE SAUDÁVEL 

1984 

Outros setores Capacidade de comunicar-se 
para melhorar a qualidade de 
vida 

Comunidade participa dos planos p/ me-
lhorar o ambiente e a qualidade de vida 

Promoção/qualidade Participação Decisória Amplia a participação 

Participação/planos Políticas Saudáveis Compromisso público local 

Atenção Primária de Saúde 
• Alimentação 
• Doenças/Traumatismos 
• Educação 
• Imunizações 
• Materno-Infantil 
• Medicamentos 
• Prevenção de endemias 
• Saneamento 

Abordagem Setorial 
Ambientes Favoráveis 
Habilidades Pessoais 

Políticas Saudáveis 
Ênfase na equidade 
Atenção Determinante 
 

Tecnologia adequada 
• Ação Comunitária 
• Autodeterminação 
• Autorresponsabilidade 

Reconversão do sistema de sa-
úde 

• Ênfase na equidade 
• Atenção determinante 
• Extensão da promoção 
• Prevenção, tratamento 

e reabilitação 

Macrofunção social 
• trabalho e renda 
• infraestrutura 
• desenvolvimento social 
• saúde e nutrição 

*EMPODERAMENTO  SUSTENTABILIDADE SOCIAL 

Fonte: Cartas da Promoção da Saúde, Ministério da Saúde (2002. p.14) 
 
 

O MS ratifica a ideia de que “a estratégia de atenção primária à saúde (Alma-Ata) com 

o enfoque multissetorial, o envolvimento comunitário e os componentes de tecnologia apropri-

ada reforçaram a promoção na direção da saúde ambiental”, e assim, dá-se início a um impor-

tante passo, em direção à interação homem-ambiente, e à definição de seu estado sadio ou do-

ente. (Brasil, 2002, p.13) 

Nesses três esquemas estão presentes a abordagem intersetorial, a participação 
e a responsabilidade da sociedade na formulação de políticas favoráveis à sa-
úde e a uma melhor qualidade de vida, com ênfase em ambientes saudáveis e 
equidade, campos em que se avançou muito pouco durante os últimos 25 anos 
(Brasil, 2002, p.14) 

 

A CNDSS afirma, ainda, que os DSS são as condições sociais em que as pessoas vivem 

e trabalham. Segundo Krieger (2001), os DSS podem ser definidos como os fatores e mecanis-

mos sociais que interferem na saúde. Tarlov (1996), por sua vez, os define como as caracterís-

ticas sociais dentro das quais a vida transcorre.  
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Campos (2009) complementa, dentre os fatores universais intervenientes do processo 

saúde-doença aqueles associados ainda ao ambiente, cultura, valores, concepção e o entendi-

mento sobre o que é saúde, aspectos relacionados à sexualidade, a maneira como cada povo vê 

e entende as diferenças de gênero, etnia e com grande destaque, as assimetrias socioeconômi-

cas, cuja somatória pode ampliar ou restringir as possibilidades de usufruir das minúcias de 

estar saudável. 

 O modelo de Dahlgren e Whitehead inclui os DSS dispostos em diferentes camadas, 

desde uma camada mais próxima dos determinantes individuais (idade, sexo e faixa etária) até 

uma camada distal, onde se situam os macrodeterminantes (condições socioeconômicas, cultu-

rais e ambientais gerais). Esse infográfico facilita a compreensão desses conceitos e suas apli-

cabilidades nos estudos sociais da saúde (Figura 2) 

 
 

Figura 2: Modelo dos Determinantes Sociais da Saúde proposto por Dahlgren e Whitehead, 
adotado pela OMS 

 
Fonte: Dahlgren e Whitehead (2010, p.5) 

 

Nesse modelo, os DSS são abordados em camadas, desde aquelas que expressam as 

características biológicas e intrínsecas individuais até as que incluem os macro-determinantes, 

extrínsecas do processo saúde-doença, condições socioeconômicas, culturais e ambientais. Isso 

posto por analogia, como se as ondas fossem se distanciando do eixo central até alcançar as 
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extremidades, demonstrando que as das zonas proximais são características endógenas e as dis-

tanciais evidenciam as exógenas. 

Apesar de estar no último nível, os macrodeterminantes relacionados às condições econômicas, 

culturais e ambientais da sociedade possuem grande influência sobre as demais camadas: as 

redes sociais e comunitárias, os estilos de vida de cada indivíduo, e as características biológicas. 

Nesse sentido, pensar no enfrentamento da Covid-19, para as populações que vivem em locali-

dades remotas, com características individuais distintas, daqueles que vivem nos centros urba-

nos das cidades, torna-se mais um desafio, tendo em vista que os DSS, para o controle desse 

agravo, são de grande relevância para a mitigação dos danos causados pela pandemia. 

 

2.2 Os Determinantes Ambientais da Saúde 
 

 O desenvolvimento, planejamento e execução da saúde pública no Brasil têm um desa-

fio sui generis: administrar uma imensidão territorial, com ocupação populacional totalmente 

distinta. Nesse sentido, elaborar um diagnóstico situacional social e ambiental do território a 

ser trabalhado é de caráter fundamental, para que as políticas públicas sejam realmente efetiva-

das. 

 Embora essas concepções pareçam recentes, em verdade, o tratado “Ares, Águas e Lu-

gares”, de Hipócrates, demonstrou os primeiros registros sistematizados entre as relações e ne-

xos causais entre os fatores ambientais, sociais e a ocorrência das doenças. Quer dizer, essa 

preocupação precedeu a era cristã, por volta do século V a.C, retratada, ainda por Rousseau, em 

1762, em sua obra clássica Contrato Social, quando expôs que “o homem é produto do meio”. 

Karl Max também afirma que o existencialismo precede a essência, afirmando que: “nenhum 

ser humano nasce pronto, mas o homem é, em sua essência, produto do meio em que vive”. 

 

 Precedente à colonização, os povos indígenas já lançavam mão dos seus recursos tradi-

cionais, baseados em sua cultura e organização social, no sentido de oferecer o que havia de 

melhor na natureza, por meio de rituais específicos, para o tratamento dos enfermos. Não se 

pode falar que o método indígena de promoção à saúde esteja equivocado, pois os conhecimen-

tos transmitidos de geração em geração, e a simbiose que eles têm com a natureza, de um modo 

ou de outro, aliviava e curava seus irmãos de etnia. 

Para o Conselho Indigenista Missionário - CIMI, a diferença entre as medicinas tradici-

onais e ocidentais, em prol da promoção à saúde indígena está no fato de que: 
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As medicinas tradicionais indígenas obedecem a níveis de causalidade e itine-
rários terapêuticos distintos do modelo biomédico ocidental, e procuram res-
tabelecer o equilíbrio entre o indivíduo e o mundo. As medicinas tradicionais 
são diferentes, mas não menos importantes do que a medicina ocidental, e de-
vem estar sempre presentes em qualquer trabalho de saúde com povos de cul-
turas diferenciadas. (ALTINI et al, 2013, p.4) 

  

Embora a Fundação Nacional de Saúde (FUNASA), tenha sido extinta por meio da me-

dida provisória 1.156/2023, cuja atribuição foi de execução da gestão do Sistema Nacional de 

Vigilância Ambiental, e isso implicou na implantação dessa política pública em todo o território 

nacional. Levando em consideração essas questões, a FUNASA definiu a Vigilância Ambiental 

em Saúde como: 
Um conjunto de ações que proporciona o conhecimento e a detecção de qual-
quer mudança nos fatores determinantes e condicionantes do meio ambiente 
que interferem na saúde humana, com a finalidade de identificar as medidas 
de prevenção e controle dos fatores de risco ambientais relacionados às doen-
ças ou outros agravos à saúde. (BRASIL, 2002. p. 7) 

 
Segundo a agência câmara de notícias, a partir da extinção da FUNASA, as competên-

cias do órgão foram transferidas para o Ministério da Saúde, no que se refere ao exercício de 

atividades relacionadas à vigilância em saúde e ambiente, e para o Ministério das Cidades, 

quanto ao exercício das demais atividades. (BRASIL, 2023) 

Diante dessa nova realidade as atividades de Vigilância Ambiental em Saúde no país 

irão passar provavelmente por mudanças na condução das políticas públicas, e tendo em vista 

que os povos tradicionais tem uma interação diferenciada com as questões dos territórios em 

que vivem, o MS por meio dos gestores terá pela frente um desafio adicional nesse novo eixo 

de atuação.  

Sendo o meio ambiente, em sua maioria, na zona rural das cidades, com características 

de localidades remotas, a Secretaria de Saúde Indígena criou o Departamento de Determinantes 

Ambientais da Saúde Indígena (DEAMB), cujo setor adotou as premissas da vigilância ambi-

ental em saúde, mas totalmente voltado às condições em que os povos indígenas vivem, ou seja: 

 
O DEAMB é responsável pelas ações de saneamento básico e ambiental das 
áreas indígenas, como preservação das fontes de água limpa, construção de 
poços ou captação à distância nas comunidades sem água potável, construção 
de sistemas de saneamento, projetos de obras e edificações, educação em sa-
úde para o saneamento, destinação final do lixo e controle de poluição de nas-
centes. As atividades relacionadas ao saneamento ambiental e às edificações 
no âmbito dos DSEI também são geridas pelo DEAMB. 
(https://www.gov.br/saúde/pt-saude-indigena) 
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2.3 Povos e Comunidades Tradicionais 
 

O Ministério de Desenvolvimento Social, em fevereiro de 2007, instituiu a Política Na-

cional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais (PNPCT), por 

meio do Decreto n º 6.040, de 07 de fevereiro de 2007, que em seu artigo 3º define em seu 

inciso I que: 

 

Povos e Comunidades Tradicionais (PCTs) como grupos culturalmente dife-
renciados e que se reconhecem como tais, que possuem formas próprias de 
organização social, que ocupam e usam territórios e recursos naturais como 
condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econô-
mica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos 
pela tradição. (BRASIL, 2007). 

 

  Além disso, a riqueza da população rural brasileira, tão diferenciada, em múltiplos as-

pectos também foi levada em consideração quando, em 2013, fica especificado que: 

 
A população rural brasileira caracteriza-se por uma diversidade de raças, et-
nias, povos, religiões, culturas, sistemas de produção e padrões tecnológicos, 
segmentos sociais e econômicos, de ecossistemas e de uma rica biodiversi-
dade. Assim, a riqueza deste Brasil rural vai além de seus recursos naturais, 
pois se encontra também na diversidade de sua gente, representada pelas po-
pulações tradicionais quilombolas, por povos indígenas, povos das florestas 
(agroextrativistas, seringueiros), povos do cerrado, do semiárido, da caatinga, 
dos campos, das montanhas, dos pampas e do pantanal, pelas comunidades 
ribeirinhas, pelas vilas litorâneas de pescadores artesanais e dos manguezais e 
pelas mulheres quebradeiras de coco babaçu das florestas de palmares (BRA-
SIL, 2013, p.09). 
 

 
Entre os Povos e Comunidades Tradicionais-PCT do Brasil, estão relacionados os povos 

indígenas, os quilombolas, as comunidades tradicionais de matriz africana ou de terreiro, os 

extrativistas, os ribeirinhos, os caboclos, os pescadores artesanais, os pomeranos, entre outros, 

culturalmente diferenciados e que se reconhecem como pertencentes a uma organização socio-

cultural distinta (Ministério do Desenvolvimento Social, 2007). 

 

 Ao abordar sobre o tema de PCT na Amazônia, destaca-se a necessidade de fazer um 

resgate histórico dos movimentos de descoberta, povoamento e colonização do território oeste 

brasileiro. Ott (2002) descreve de forma poética esse processo: 
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No princípio só havia água e céu e tudo estava escuro. Um dia Tupana desceu 
do céu e já queria encostar na água quando saiu dela uma terra pequena na 
qual ele pisou. Neste momento, apareceu o sol e o calor dele rachou sua pele 
que começou a escorregar-lhe pelas pernas e, quando o sol desapareceu, a pele 
de Tupana caiu de seu corpo e estendeu-se por cima da água para transformar-
se em terra. Mas, ainda não havia gente naquela terra! (OTT, 1995:7) 

 
 
 
Figura 3: Linha do tempo dos quatro séculos do extrativismo na Amazônia. 

 
Fonte: Adaptado de Ott (2002) 
 

 

Francisco Orellana pelas suas viagens  descobre a Amazônia em 1543, Antônio Raposo 

Tavares explora os rios do lado oeste da América do Sul, percorrendo desde o Rio Paraguai até 

o Amazonas, ainda no século XVIII, Marquês de Pombal explora a extração de madeiras e 

incentiva o casamento Interétnico, no século seguinte o látex torna-se o protagonista das terras 

amazônidas, a partir de 1940, a exploração de minérios tornou-se o chamariz para região norte 

do país, e até os dias atuais dá o seu tom em parte da Amazônia ocidental brasileira, sendo assim 

a representação dos  quatro ciclos do extrativismo. 
 
 

A chegada das gentes significará o desaparecimento irremediável daquele hi-
potético mundo natural. No princípio e por milênios, habitada por grupos in-
dígenas, posteriormente e durante séculos, por grupos europeus e seus descen-
dentes, cada cultura específica que conheceu a Amazônia lançou sobre ela o 
olhar e construiu em torno dela as categorias explicativas amplas e particula-
res, totalizantes e detalhadas, próprias e miscigenadas, transmitidas geração 
após geração. (OTT, 2002, p.80) 



25 
 

 

 
 

Teixeira (1998) aponta que as primeiras ocupações reconhecidas do Rio Madeira pelos 

colonizadores são as indígenas. Sendo assim, e com base em pinturas rupestres, vasos de cerâ-

mica e artefatos indígenas, os registros concluíram que os moradores mais antigos da margem 

do Rio Madeira foram os índios Tora, os mura e os Matanawi. Dos povos de chegada mais 

recente já encontrados pelos europeus a partir do século XVII, podemos citar os Kawahib, os 

Parintitin, os Txapakura os Jaru e os Urupá, além dos Karipuna. 

 
Os Mura ocupam vastas áreas no complexo hídrico dos rios Madeira, Amazo-
nas e Purus. Vivem tanto em Terras Indígenas, quanto nos centros urbanos 
regionais, como Manaus, Autazes e Borba (https://pib.socioambien-
tal.org/pt/Povo:Mura) 

 

 Percebe-se, no entanto, que a ocupação do território ribeirinho do Rio Madeira, tem 

interface direta de onde os povos indígenas viviam, o que a história comprova de um modo 

geral que essas populações, assim como outros povos, o desenvolvimento ocorre ao lado-

margens de lagos e rios, tanto para a manutenção de suas vidas, como a relação com suas 

culturas e hábitos. Nota-se também, que existem dentre os povos ribeirinhos, características de 

mestiçagem, provavelmente do relacionamento de indígenas com não indígenas. 

 
De acordo com a classificação dos povos brasileiros por Darcy Ribeiro, os 
Beradeiros se encaixam como caboclos, mistura de índio com branco. De 
acordo com o autor, essa miscigenação ocorre desde o período colonial, com 
a exploração das drogas do sertão e se alastrou por diversos pontos da Ama-
zônia, intensificando-se com o crescimento da atividade extrativista da borra-
cha no fim do século XIX; os índios “perderam sua língua própria, adotando 
o português, mas mantiveram a consciência de sua identidade diferenciada e 
o seu modo de vida de povo da floresta” (RIBEIRO, 1995, p. 320) 

 
 
 Nessa vertente, tentar entender a identidade e território quando se fala de comunidade 

ribeirinha na Amazônia Ocidental, traz à reflexão a simbiose entre a complexidade e simplici-

dade do modo de vida desses indivíduos, que de certa maneira têm suas vidas ligadas aos ante-

passados indígenas, e assim como eles, optaram por viverem de forma remota. 

 
Caboclos, ribeirinhos, caboclo-ribeirinhos, seringueiros. O homem amazô-
nico é fruto da confluência de sujeitos sociais distintos - ameríndios da vár-
zea e/ou terra firme, negros, nordestinos e europeus de diversas nacionalida-
des (portugueses, espanhóis, holandeses, franceses.)  - Que inauguram novas 
e singulares formas de organização social nos trópicos amazônicos. 
[...]Trata-se de recorrer a uma antiga (porém atual) indagação: o que é ser da 
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Amazônia ou, noutras palavras, quais são as consequências do processo de 
formação da (suposta) identidade dos seus habitantes no contexto amazônico? 
(FRAXE, 2009, p.30 apud CAETANO et al, 2017) 

 

Vilas Bôas em sua pesquisa de campo, aponta a relação estreita entre o rio e os mora-

dores de cada comunidade no Baixo Madeira, como fonte de manutenção da vida comunitária, 

por meio do abastecimento d’água que dele provém, como fonte de alimento, por meio dos 

peixes e da agricultura, que depende de seus níveis para que possa dar certo e, principalmente, 

como fonte de acesso para os que moram às suas margens, pois é em função dele que todos 

vivem ali (VILAS BOAS, 2022, p.82). 
 
 A Amazônia passou por alguns processos de colonização e miscigenação com vistas a 

ocupação do imenso território, atualmente é ocupada por uma diversidade de grupos étnicos e 

por povos tradicionais. Tal intercâmbio possibilitou uma herança que se revela nas mais dife-

rentes manifestações socioculturais expressas pelo homem amazônico na vida cotidiana, quais 

sejam: as relações de trabalho, a educação, a religião, as lendas, os hábitos alimentares e fami-

liares (LIRA; CHAVES,2016). 

  
[...] Parte-se do entendimento de que as comunidades tradicionais, na Ama-
zônia, possuem “um modelo particular de gestão dos recursos naturais e de 
organização social” (CHAVES, 2001, p. 77), assim sendo, a comunidade 
se constitui “num espaço onde se estabelecem a construção de construção 
de identidades sociais, de projetos comuns, mas também, de manifestação 
da diversidade” (CHAVES, 2001, p. 77) 

 

 Farias (2021), e Ramalho et al. (2020) chamam atenção que os ribeirinhos da Amazô-

nia têm sido afetados pela disseminação da Covid-19 e são extremamente vulneráveis devido 

ao intenso fluxo entre as localidades rurais e urbana; e à falta de infraestrutura de saúde básica 

adequada na região, associado a baixa efetividade de medidas de distanciamento social. 

 
 
2.3.1 As Terras Indígenas:  Karitiana e Karipuna 

 

No estado de Rondônia, o Distrito Sanitário Especial Indígena - DSEI de Porto Velho 

tem sob sua jurisdição uma área que está habitada por aproximadamente 65 povos de diferentes 

culturas, em níveis variados de contato com a sociedade, totalizando uma população de 13.407 

(treze mil, quatrocentos e sete) indígenas, distribuídos em 187 (cento e oitenta e sete) aldeias, 
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com acesso que utiliza os meios terrestre e fluvial para as 22 (vinte e duas) terras indígenas 

(BRASIL, 2020). 

 

Porto Velho é a capital de Rondônia, com uma extensão territorial acima de 34.000 Km², 

quer dizer, uma área maior do que vários estados brasileiros e alguns países da Europa. Está 

localizado à margem direita do Rio Madeira, o maior afluente do rio Amazonas, com uma po-

sição geográfica estratégica, tanto para escoamento das produções agrícolas, quanto transporte 

de combustível dentre outros itens que movimentam a economia nacional. 

 

 

Figura 4: Mapa de Porto Velho e seus distritos 

 
Fonte: planodiretor.portovelho.ro.gov.br 
 

Em Rondônia, no território de abrangência do município de Porto Velho, há três grupos 

indígenas significativos: Karitiana (na região central), Karipuna (na região sudoeste) e Kaxarari 

(na região do extremo oeste do território porto-velhense). Dessas três etnias, a terra indígena 

pertencente aos Karitiana, está localizada 100% na capital de Rondônia; os Karipuna, por outro 

lado, estão com 47% em Porto Velho (53% em Nova Mamoré/RO) e Kaxarari 33% (67% no 

território labrense). Apesar da etnia Kaxarari ocupar um terço de suas terras no território de 

Porto Velho, o DSEI de Porto Velho, não tem atribuição sobre essa terra indígena. 
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Segundo Ministério da Saúde, a função do DSEI, é a unidade gestora descentralizada 

do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena (SasiSUS). Trata-se de um modelo de organização 

de serviço orientado para um espaço etnocultural dinâmico, geográfico, populacional e admi-

nistrativo bem delimitado, que contempla um conjunto de atividades técnicas, visando medidas 

racionalizadas e qualificadas de atenção à saúde, promovendo a reordenação da rede de saúde 

e das práticas sanitárias, e desenvolvendo atividades administrativo-gerenciais necessárias à 

prestação da assistência, com o controle social (BRASIL, 2020). 

 

 Quando se fala em políticas públicas de saúde voltadas às populações indígenas, há uma 

tríade que obrigatoriamente tem que ser levada em consideração: vulnerabilidade epidemioló-

gica, a atenção diferenciada à saúde inerente à atuação em contexto intercultural, e a influência 

de aspectos socioculturais no fluxo de referência no Sistema Único de Saúde-SUS (Figura 5). 

No que tange aos Planos de Contingências da Covid-19 exigidos pelos órgãos de controle e 

Ministério da Saúde, esses critérios fizeram parte dos documentos, não sendo possível a exis-

tência de apenas um deles, a interface dos mesmos tem a função de minimizar os problemas de 

saúde vividos pelos povos indígenas. (BRASIL, 2020, p.5). 

 

Figura 5: Tríade para Elaboração de Políticas Públicas em Saúde para os povos indígenas. 

 
Fonte: Adaptado de Saúde, 2020. 
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Em sua pesquisa, Natália Gonçalves Santos Mackerteo, afirmou que o povo Karitiana, 

nas palavras de Aryon Rodrigues (1986) é o último grupo pertencente à família de língua tupi-

Arikém. A literatura registra o primeiro contato deste grupo nos primórdios do século XX, a 

equipe liderada pelo oficial Marechal Cândido Rondon passou então, a se relacionar com gru-

pos indígenas à medida que a comissão avançava e, passavam a observar a língua pronunciada, 

bem como suas atividades extrativistas. 

 
Os trabalhos da Comissão Rondon e de seus colaboradores passaram a con-
fundir-se em grande parte com os de um outro serviço de grande importância 
que foi atribuído a Rondon pelo Governo da República: o Serviço de Proteção 
aos Índios e Localização de Trabalhadores Nacionais, criado em 1910 o pro-
cesso de colonização nas terras indígenas foi marcado pela violência na de-
marcação territorial. (RODRIGUES, 2005). 

 

A origem do etnônimo Karitiana é desconhecida nas referências pesquisadas. O que se 

tem registrado é que os próprios índios afirmam que os seringueiros que desbravaram o territó-

rio atribuíram esse nome a eles, e não se trata de uma autodenominação (LÚCIO, 1996). Os 

Karitiana denominam-se simplesmente Yjxa, pronome da primeira pessoa do plural inclusivo 

– ―nós, também traduzido como ―gente –, em oposição aos Opok, os ―não índios em geral, 

e aos opok pita, os ―outros índios (ISA, 2005). 

 

Ao se abordar uma pesquisa cujas populações de estudo são classificadas como povos 

tradicionais (Indígenas e Ribeirinhos), além de serem em tese “populações prioritárias” no âm-

bito de políticas públicas, demonstrar como esses territórios são constituídos, incluindo a oferta 

de educação e saúde, é importante para os desdobramentos da análise. Embora a etnia Karitiana 

tenha sete aldeias, somente a Kyowã possui Unidade Básica de Saúde Indígena (UBSI). 

 

Segundo a Associação do Povo Indígena Karitiana, 230 indivíduos vivem nas cinco 

aldeias situadas no interior da Terra Indígena Karitiana: Kyowã, a maior e mais antiga aldeia, 

com 153 moradores, Bom Samaritano (17 moradores), Caracol (29), Pyrojigngã ou Beijarana 

(22) e São Francisco (11 moradores). Outras 68 pessoas habitam as duas aldeias localizadas 

fora dos limites demarcados: Byjyty Osop Aky, ou aldeia do Rio Candeias, com 37 habitantes, 

e aldeia Juari, ou Igarapé Preto (E’se emo, na língua indígena) com (31 moradores). 

(https://pib.socioambiental.org/pt/Povo:Karitiana) 

 



30 
 

 

Já em termos de escolas, as quatro possuem as unidades de ensino, com destaque para 

Aldeia Byyjyty ‘Osop Aky, localizada no município de Candeias do Jamari, cujos ensinos ofer-

tados são: fundamental e médio. As unidades de ensino foram estratificadas conforme sua lo-

calização e tipos de ensino. 

Quadro 2:  Unidades escolares nas Terras Indígenas Karitiana 

Nome da Escola Indígena Nome da Escola Português Localização da Aldeia 
Escola Indígena Estadual 
de Ensino Fundamental e 
Médio Kejtj Pypydnjpy  

Casa de Conhecimento Aldeia Byyjyty ‘Osop Aky 
(Neto do Cabelo de Deus) 
Município de Candeias do Ja-
marí 

Escola Indígena Estadual 
de Ensino Fundamental 
Kyowã 

Sorriso de Criança Aldeia está localizada a 95 km 
de Porto Velho, com via de 
acesso terrestre, ramal Maria 
Conga 

Escola Indígena Estadual 
de Ensino Fundamental 
Nyj Nyj’I 

Bom Samaritano Aldeia Nyj Nyj’I (Bom Samari-
tano) encontra-se a 20 km antes 
da Aldeia Central 

Escola Indígena de Ensino 
Fundamental Jõj Bit ‘O 
Mirim 

Semente de Pupunha  
Pequena 

Aldeia Juarí a 65 km do Municí-
pio de Porto Velho, no distrito 
de Jaci Paraná 

Fonte: Adaptado de NETO, 2013. 
 

Os Karipuna de Rondônia são uma etnia Kawahib que na língua materna significa 

“nossa gente”. Pesquisas linguísticas mais recentes classificam os Karipuna como um povo da 

família linguística Tupi-guarani (RODRIGUES, 2013, p. 16). 

 

O pesquisador Emílio Sarde Neto, encontrou evidências que dentre as etnias mais atin-

gidas pela construção da Ferrovia Madeira Mamoré estão sem dúvida os Karipuna, que teve seu 

território literalmente cortado pela estrada de ferro. Para Meireles (1983), Ferreira (1987) e 

Hugo (1991), os indígenas mantinham contatos permanentes com os trabalhadores da ferrovia 

na região do Mutum-Paraná. Supõe-se que grande parte da população do grupo iniciou nessa 

ocasião (FREITAS; SARDE NETO, 2001). 

 

Esses indígenas são habitantes da Terra Indígena Karipuna às margens do rio Jaci-Pa-

raná. Dados bibliográficos levam a acreditar que os Karipuna habitavam inicialmente a região 

do alto Tapajós, tendo sua nascente no Mato Grosso, sendo o mais importante afluente da mar-

gem direita do rio Amazonas, e que devido às lutas com outras etnias foram obrigados a migrar 

para o estado de Rondônia. 
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Os estudos etnohistóricos evidenciam a ocupação Karipuna na bacia do Jaci-Paraná 

desde o início do século XVII, quando se fixaram em dois grupos distintos, no rio Capivari e 

nas cabeceiras do rio São Francisco e do seu afluente Igarapé do Lontra (NETO, 2018, p.84). 

 

No que diz respeito à abrangência da área territorial e de atuação do DSEI do município 

de Porto Velho no estado de Rondônia, esta corresponde às terras indígenas localizadas no Sul 

do Amazonas; noroeste do Mato Grosso; Norte, Centro-Oeste e Noroeste de Rondônia, perfa-

zendo um território de aproximadamente 5 milhões de hectares, que abarcam 18 municípios, 

nos três Estados (Amazonas, Mato Grosso e Rondônia). 

 
Figura 6: Mapa das Terras Indígenas e dos povos ribeirinhos estudados 

 
Fonte: Adaptado do IBGE, MMA e INCRA, 2020. 

 

Diante do contexto pandêmico, deve-se atentar à vulnerabilidade socioepidemiológica 

dos povos indígenas frente às doenças introduzidas, principalmente as infecções respiratórias, 

diarreias, malária e outras doenças infectocontagiosas, além de se tornarem constantes, acabam 

por incapacitá-los temporariamente para as atividades cotidianas, comprometendo, inclusive, a 

segurança alimentar do grupo contatado e o ambiente social no qual a doença se instalou (Ro-

drigues, 2019, p.816).  
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Tendo em vista as dizimações dos povos indígenas brasileiros, ora por conflitos, ora por 

questões econômicas, também deve-se pensar nas principais causas de morte por epidemias, 

tanto no passado, quanto no presente nesses territórios específicos (Tabela 1). A mortalidade 

em alguns grupos indígenas no Brasil, registrada desde o século XIX (1875-1956), até o final 

da década de 1980, apresentou óbitos decorrentes de epidemias, geralmente introduzida pelos 

contatos com os grupos não indígenas. Traçando um paralelo com a realidade da Covid-19, o 

primeiro caso em indígena foi atribuído a um profissional médico que estava infectado, a partir 

desse contato, a transmissão sustentada da doença entre os indígenas foi um fato. 

 

Tabela 1. A mortalidade em alguns grupos indígenas no Brasil 
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Munduruku Munduruku 1875 – 1956 18.910 1200 93 Sem informação 

Kaingang de 
SP Jê 1912 – 1956 1200 87 92,7 Gripe, sarampo, blenor-

ragia, varíola 

Karajá Karajá 1940 – 1956 4000 1000 75 Gripe, sarampo, malária 
e tuberculose 

Xokleng Santa 
Catarina Jê 1941 – 1943 400 a 600 106 73,5 a 82,3 Gripe, Sarampo, coque-

luche e gonorreia 

Nambikwara Nambikwara 1948 – 1956 10000 1000 90 Gripe, malária, sarampo, 
tuberculose 

Urubu Ka’apor Tupi-Guarani 1950 – 1951 750 590 21 Sarampo 

Asurini 
Tocantins Tupi-Guarani 1953 – 1962 190 35 81,5 Gripe, sarampo, 

Varicela 

Grupos do 
Alto Xingu 

Aruak, Karib, 
Tupi 1954 – 1955 650 536 18 Sarampo 

Gavião 
Parkatêjê Jê 1956 – 1966 580 176 70 Gripe, malária 

Aikewara Tupi-Guarani 1960 – 1965 126 34 33 Gripe e varíola 
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Awá-Guajá do 
Alto Turiaçu Tupi-Guarani 1976 – 1981 91 25 72,5 Gripe, malária, calazar 

(L. visceral) 

Suruí Paiter Mondé 1980 – 1986 800 200 75 Sarampo, Tuberculose 

Fonte: Adaptado de Rodrigues (Idem, p.130) 

 

 Nesses 12 (doze) povos estudados, a média de depopulação atingiu 65% dos indígenas, 

sendo que uma das principais causa de morte foi a gripe (8/12) 67%, e o sarampo (8/12) 67%. 
 

2.3.2 População Ribeirinha do Baixo Madeira: Demarcação, Calama, Nazaré e São Car-
los 

 

 Em sua tese de doutorado, Olakson Pinto Pedrosa realizou uma pesquisa prospectiva 

sobre o estado de saúde de uma população ribeirinha na Amazônia brasileira e, nesse sentido, 

o pesquisador iniciou o capítulo com a definição do termo “ribeirinhos”, baseado em autores 

com estudos antecedentes acerca do mesmo tema, expondo que o termo “ribeirinhos”: 

O termo ribeirinho refere-se às populações tradicionais que vivem em peque-
nas comunidades às margens de rios, lagos e igarapés, em geral, oriundas da 
miscigenação entre índios, colonizadores portugueses e africanos. As casas 
dessa região são geralmente construídas utilizando a matéria prima disponível 
no meio ambiente local, como a madeira para as paredes e assoalho (piso) e a 
palha oriunda do babaçu para a cobertura (telhado). Essas populações tradici-
onais têm na agricultura de pequena escala, no extrativismo e na pesca, suas 
principais e por vezes, exclusivas atividades de subsistência, que são regula-
das pelos ciclos de sazonalidade, períodos de cheia e seca dos rios (SCHE-
RER, 2005; MURRIETA, 2008; MERCADO, 2015 apud PEDROSA, 2018, 
p.16) 

 

 Os povos ribeirinhos de Porto Velho, concentrados no Baixo Madeira, nos distritos de: 

São Carlos, Nazaré, Calama e Demarcação, conforme censo do IBGE de 2010, e projeção po-

pulacional em 2021, residem nessas localidades, formando um grupo com cerca de 7.500 (sete 

mil e quinhentos) habitantes. Um número expressivo de indivíduos, se levarmos em considera-

ção que durante a cheia centenária de 2014, esses habitantes, sofreram grandemente com a perda 

da identidade territorial e cultural, lutando até os dias atuais para permanecerem nos Distritos 

em que fincaram suas raízes. 
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Scherer e Da Costa Silva apontam que muitas dessas comunidades ribeirinhas vivem 

em relativo isolamento e exclusão social, situações que associadas ao alto índice de analfabe-

tismo podem configurar na pouca ou nenhuma influência política e na dificuldade de organiza-

ção social, vindo a refletir negativamente sobre aspectos econômicos, sociais e de saúde. 

 
As condições econômicas e sociais influenciam decisivamente as condições 
de saúde de pessoas e populações. A maior parte da carga das doenças — 
assim como as iniquidades em saúde, que existem em todos os países — acon-
tece por conta das condições em que as pessoas nascem, vivem, trabalham e 
envelhecem. Esse conjunto é denominado “determinantes sociais da saúde”, 
um termo que resume os determinantes sociais, econômicos, políticos, cultu-
rais e ambientais da saúde. (CARVALHO, 2013, p.19) 

 

De acordo com Silva (2003), o modo de ser e viver do ribeirinho é caracterizado por 

uma visão diferente da natureza, assim como o seu modo de interagir e se integrar ao meio 

ambiente, ou seja: 

(…) os ribeirinhos que organizam seu modo de vida segundo movimento das 
cheias e vazante dos rios, lagos, paranás, igapós, furos e igarapés. Cada uma 
dessas categorias possui sua própria forma de se organizar e produzir seu es-
paço. O modo de ser ribeirinho está caracterizado por uma concepção de na-
tureza diferente, por integrar em seu modo de vida os elementos essenciais 
disponíveis: as águas e as matas e desses elementos estabelecer suas estraté-
gias de sobrevivência, seus valores éticos, estéticos e seus sonhos. (SILVA, 
2003, p. 22). 

 

Interessante observar que essas definições e descrições do modo de ser e viver do ribei-

rinho são idílicas, realçando a conexão com a natureza e fazendo desaparecer as carências e 

dificuldades deste modo de vida: dificuldade de acesso à assistência à saúde, educação, lazer 

entre outros, contrastando com as realidades vivenciadas por esses povos. Outra situação é par-

ticularmente preocupante, em se tratando de saúde e bem-estar, porque esses grupos geralmente 

têm sistemas imunológicos mais suscetíveis às doenças e menos acesso a um modo integrado 

de serviços de saúde adequados. 

 

O modo de viver dessas comunidades tem levado pesquisadores e administradores a 

pensar diferente sobre suas ações e a buscar soluções que lhes propicie uma vida de acordo com 

sua realidade sociocultural, porém paritária com as questões de saúde. Para isso, foi necessário 

um mapeamento da situação em que essas comunidades se encontravam, então, a Secretaria 

Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão – SEMPOG iniciou, no ano de 2019, a revisão 

do Plano Diretor Participativo do Município de Porto Velho – PDPM, com uma metodologia 
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participativa e inclusiva, por meio de audiências públicas em todos os distritos e zona rural da 

cidade de Porto Velho. (https://planodiretor.portovelho.ro.gov.br/) 

 

O produto final trouxe um diagnóstico situacional das diversas demandas necessárias à 

vivência nos territórios e, atualmente Porto Velho tem 13 (treze) distritos, 25 (vinte e cinco) 

localidades adstritas à zona urbana da cidade, quadro 3. 

 
 Quadro 3: População Estimada dos Distritos e da Zona Urbana de Porto Velho em 2021 

Distrito Homens Mulheres Total Área 
Abunã 1.142 933 2.074 1 525,9 
Calama 1.879 1.622 3.501 1 554,1 
Demarcação 389 301 690 2 192,0 
Extrema 4.053 3.720 7.773 1 930,0 
Fortaleza do Abunã 303 263 566 1 216,2 
Jaci-Paraná 10.498 6.029 16.527 5 190,1 
Mutum-Paraná 4.482 3.793 8.275 3 406,7 
Nazaré 427 361 788 711,3 
Nova Califórnia 2.361 2.209 4.570 699,6 
Porto Velho Zona Urbana 244.309 242.560 486.869 8 405,7 
São Carlos 1.334 1.184 2.518 539,3 
Vista Alegre do Abunã 2.717 2.474 5.192 1 427,3 
Total 273.894 265.450 539.344  28.798,2 

Fonte: Adaptado do site do IBGE, censo de 2010. 
 

Dos distritos localizados no baixo madeira, o de Calama apresenta-se como mais popu-

loso, 3.501/7.497 (46,70%), seguido de São Carlos 2.518/7.497 (33,60%). A SEMPOG, por 

meio de um levantamento, demonstra que Porto Velho possuía as seguintes localidades dentro 

da sua divisão territorial, até a data de 19/11/2020, quadro 4. 

 

  Quadro 4: Localidades pertencentes ao município de Porto Velho.  
25 de Abril Niterói 

Amparo Nova Aliança 

Belo Horizonte Nova Vila Teotônio 

Boa Fé Planalto II 

Bom Jardim Rio Verde 
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Bom Serazinho Santana 

Brasileira São Francisco 

Calderita São Miguel 

Cujubim São Sebastião 

Cujubimzinho Silveira 

Itacoã Vila Franciscana 

Maravilha Vila Princesa 

Mutuns  

Fonte: https://sempog.portovelho.ro.gov.br//artigo/29645/distrito-sede-porto-velho. Acessado em 29/01/2022 
 

O Departamento de Vigilância em Saúde, da Secretaria Municipal de Saúde de Porto 

Velho, em sua divisão de vigilância epidemiológica, tem vários sistemas de informações acerca 

dos agravos de notificações compulsórias. Como exemplo, temos a malária, uma doença endê-

mica a qual dispõe de um sistema exclusivo para os registros dos casos no âmbito do município, 

incluindo os distritos da área terrestre e fluvial, terras indígenas.  

 

O sistema de informações de vigilância epidemiológica. sivep-malária tem em seu 

banco de dados mais de 480 (quatrocentos e oitenta) localidades cadastradas, uma vez que para 

se definir o local provável da infecção, o paciente tem que referir o território em que provavel-

mente se contaminou. 

 

 Como podemos depreender, a prevenção, promoção e proteção da saúde da população 

em um território tão extenso, híbrido, de diversos aglomerados de indivíduos, é um grande 

desafio em termos de gestão da saúde pública em Porto Velho. Várias doenças transmissíveis 

exigem intervenções em tempo oportuno, o que pode definir a vida ou morte da pessoa e, nesses 

locais tão longínquos, garantir a assistência à saúde de média e alta complexidade é um fator 

determinante. 

 
De acordo com ALBERTI (2016), “o Rio Madeira é a segunda via de trans-
porte mais importante da Amazônia, atrás apenas do rio Amazonas”, e possui 
extensão de 1.086 quilômetros entre Porto Velho e a foz, em Itacoatiara/AM, 
permitindo a navegação de grandes comboios, com até 18 mil toneladas, 
mesmo durante a estiagem. A largura varia entre 440 metros e 9.900 metros. 
Segundo a ANTAQ (Agência Nacional de Transportes Aquaviários), a pro-
fundidade oscila de acordo com as estações seca e chuvosa, e pode ir de 2 
metros a 17 metros. (LOPES; MAGALHÃES, 2018, p.144) 
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 O modelo de ocupação dessas comunidades é linear e “beradeiro”, ou seja, está sempre 

necessitando do rio para sua sobrevivência. Fator que reorganiza o espaço desses lugares é o 

“desbarrancamento” das margens do rio e as enchentes, o meio ambiente define o espaço em 

que os indivíduos irão se instalar. O grande desafio do governo municipal é executar uma gestão 

de políticas públicas diversas, em meio a extensão territorial, consoante com o majestoso rio, 

determinando quando, onde e como, se atuar nesses territórios.  

 
 De Porto Velho a São Carlos, primeiro distrito do baixo madeira, são 79,5 quilômetros 

atualmente o acesso é terrestre, no período de seca do rio, e fluvial, com duração de viagem de 

1,5 horas. Já o último distrito, Demarcação são 200 quilômetros de distância, com aproximada-

mente 4 horas de viagem rio abaixo, as distancias e as condições dos deslocamentos, já são 

capazes de definirem as questões relacionadas à assistência de média e alta complexidade em 

saúde. 

 
Figura 7: Distâncias entre Porto Velho – Distritos do Baixo Madeira 

   
Fonte: LOPES, Iasmin. 2018. Disponível em: http://dx.doi.org/10.18830/issn.1679‐0944.n22.2018.10. p. 152 
 
 
 
2.4 Saúde e sua inter-relação com o Desenvolvimento Regional 
 

A saúde tem um papel significativo como propulsora do desenvolvimento, contudo aca-

bamos vulgarmente reduzindo a relação entre ela e o desenvolvimento à visão de que a saúde 
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se refere apenas à sua dimensão social, implicando a melhoria das condições de vida dos indi-

víduos. 

O conceito de saúde agrega diversas definições e, também, contradições entre os pes-

quisadores, entretanto vale levar em conta a etimologia para a entendermos um pouco melhor. 

Sua origem vem do latim sanitas, referindo-se à integridade átomo-funcional dos organismos 

vivos (sanidade), em antagonismo ao termo doença, para o qual a OMS define: 

 
Em geral, a doença é caracterizada como ausência de saúde, um estado que 
ao atingir um indivíduo provoca distúrbios das funções físicas e mentais. 
Pode ser causada por fatores exógenos (externos, do ambiente) ou endóge-
nos (internos, do próprio organismo). (OMS, 1947) 

 
 
 O artigo 196 da Constituição Federal inicia seu caput como: “A saúde é direito de todos 

e dever do Estado [...]” e, nesse sentido, observamos que os campos da saúde, sob o viés eco-

nômico e social, apresentam um grande potencial local, regional e nacional, para desenvolver 

políticas públicas intercessoras que pode propiciar um desenvolvimento nas diversas escalas de 

atuação. 

 

Muito embora a Carta Magna pontue a saúde como direito de todos e dever do estado, 

sua operacionalização depende de um conjunto de fatores que interferem diretamente nos as-

pectos da vida cultural, social, religiosa, dentre outras, de uma comunidade ou povos como os 

indígenas e os ribeirinhos. Nesse sentido, o processo saúde-doença ratifica que a formulação 

unicausal é insuficiente para explicar o adoecimento (TAVARES et al., 20XX), uma vez que 

está relacionado com diferentes fatores, tais como ambientais, fisiológicos, sociais e psíquicos. 

 

O direito à simbiose homem e meio ambiente tem sua gênese jurídica na Constituição 

Federal (1988), explicitado em seu artigo 225, que: “Todos têm direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida 

impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 

presentes e futuras gerações”. A concepção antropocêntrica em intercessão com o mundo 

natural é o entendimento do autor Paulo Bessa Antunes, pesquisador das ciências jurídicas, 

quando comenta sobre o caput do artigo em tela: 

O caput estabelece que o meio ambiente equilibrado é um direito extensivo 
a todas as pessoas que se encontrem no território nacional. Nesse ponto é 
relevante ressaltar que a constituição adota concepção antropocêntrica em 
relação ao mundo natural. Essa constatação decorre do inciso III do artigo 
1º da própria Lei Fundamental da República, que estabelece a dignidade da 
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pessoa humana como um dos fundamentos da nossa ordem política. (AN-
TUNES, 2020) 

 

As definições jurídicas, devido aos jargões próprios, muitas vezes não são de entendi-

mento didático para um leigo e às vezes nem pelos profissionais de saúde, com o intuito de 

demonstrar como se dá, na prática, a dinâmica do artigo 225, da Constituição Federal, acerca 

do meio ambiente e preservação do mesmo, o autor traz um resumo esquemático, evidenciando 

os dois eixos: meio ambiente ecologicamente equilibrado, Defesa e preservação, e suas ações 

decorrentes no âmbito jurídico, (figura 8). 

 

Figura 8: Resumo esquemático do artigo 225 da Constituição Federal de 1988 

 
     Fonte: https://www.dicasconcursos.com/art-225-da-cf-comentado/ Acessado em 14/03/2022 
 
 A página GreenLegis assevera que se pode atribuir ao artigo 225, da Constituição da 

República de 1988, a condição de dispositivo legal mais importante para o Direito Ambiental 

Brasileiro. Tendo como referência dois dos maiores marcos históricos mundiais da proteção do 

meio ambiente, considerando a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente, 

realizada em Estocolmo, no ano de 1972 e o Relatório Brundtland, de 1987 (Our Common 

Future). 

Dando continuidade às definições de Meio Ambiente, a resolução CONAMA 306, de 

2002, afirma que: “Meio Ambiente é o conjunto de condições, leis, influência e interações de 

ordem física, química, biológica, social, cultural e urbanística, que permite, abriga e rege a vida 

em todas as suas formas”. A partir desses postulados, entendemos que cabe ao poder público e 
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à coletividade o dever/fazer de defender o meio em que vivemos, na tentativa de garantirmos 

melhor qualidade de vida para as presentes e futuras gerações. 

Pensar a saúde apenas como um elemento integrante dos direitos sociais ou individuais 

básicos, é incipiente. Nesse sentido, Gadelha e colaboradores (2007), evidenciam a saúde como 

cada vez mais atrelada ao crescimento social e econômico e, em termos de desenvolvimento 

regional, torna obrigatório o diagnóstico situacional quanto aos aspectos ambientais, sociais e 

econômicos. Como consequência, isso pode propiciar impactos positivos consideráveis nas va-

riáveis econômicas gerando efeitos de forma indireta sobre o crescimento econômico e o de-

senvolvimento nas mais diversas escalas, promovendo uma ascensão regional com responsabi-

lidade social. 

 

Há, portanto, a necessidade de os gestores entenderem o Complexo Econômico Indus-

trial da Saúde - CEIS, e como ele se dá no âmbito de seus territórios. No Brasil, as regiões sul 

e sudeste concentram a grande maioria desses setores, desde a indústria da tecnologia de ponta 

em saúde até a prestação de serviço em saúde na Atenção Primária à Saúde-APS. Um serviço 

de saúde prestado em sua excelência depende de: tecnologia, insumos, infraestrutura adequada, 

recursos humanos com habilidades específicas e prestação do serviço em tempo oportuno.  

 

Nuske et al (2006), evidencia que a partir de pesquisas no campo de desenvolvimento e 

saúde, quando em interface com CEIS, e Gadelha (2007), demonstraram que: 

 
A saúde como qualidade de vida implica pensar em sua conexão estrutural 

com o desenvolvimento econômico, a equidade, a sustentabilidade ambi-

ental e a mobilização política da sociedade. A saúde, nesta perspectiva, se 

torna parte endógena de discussão de um modelo econômico de desenvol-

vimento. (GADELHA, 2007) 

 

Isso nos leva a pensar na concepção de saúde, como algo que não está relacionado ape-

nas à questão de desenvolvimento político, mas ainda social, tecnológico, dentre outros fatores, 

tendo como objetivo final o indivíduo em sua essência multifacetada. 

 

Desse modo, a busca pelo entendimento da relação indissociável entre saúde e desen-

volvimento é fator preponderante para que as políticas locais, regionais e nacionais sejam efi-

cientes e eficazes para a população, pois o indivíduo que não dispuser de uma qualidade de vida 
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e, consequentemente, condições para um estado saudável, não pode cooperar e atuar no cresci-

mento de seu território adstrito. 

 

2.4.1 A Política Nacional do Desenvolvimento Regional (PNDR) 
  

A Política Nacional do Desenvolvimento Regional (PNDR) atualizada pelo Decreto nº 

9.810, de 2019, representa instrumento legal que baliza a ação do Governo Federal em busca 

da redução das desigualdades econômicas e sociais, intra e inter-regionais, por meio da criação 

de oportunidades de desenvolvimento que resultem em crescimento econômico, geração de 

renda e melhoria da qualidade de vida da população (BRASIL, 2020). 

 

A PNDR vem sofrendo transformações e adaptações para atender as demandas desse 

seguimento e, seguindo essa lógica, demonstrar sua modernização e seus objetivos, visando a 

convergência dos potenciais regionais, observando as peculiaridades, para que a promoção do 

desenvolvimento respeite as singularidades e explore as pluralidades dessas regiões (Figura 9). 

 

Figura 9. A modernização da PNDR e seus novos objetivos 

 
Fonte: Adaptado do Ministério do Desenvolvimento Regional (2020). 

 
  

De modo complementar à execução do PNDR, foi constituído eixos setoriais, que se 

iniciam pelo desenvolvimento produtivo e encerram o ciclo com o fortalecimento das capaci-
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dades governamentais dos entes subnacionais, a fim de tornar-se uma política pública de Es-

tado, que necessariamente precisa de informações baseadas em evidências para atingir os resul-

tados esperados nas três esferas (Figura 10). 

 

Figura 10. Eixos setoriais para execução da PNDR. 

 
Fonte: Adaptado do Ministério do Desenvolvimento Regional (2020). 

 

Os seis eixos setoriais de intervenção da PNDR foram elaborados no sentido de torna-

rem-se uma política pública de Estado, que necessariamente precisa de informações baseadas 

em evidências para atingir os resultados esperados em cada região, estado, município ou até 

mesmo naquelas localidades mais distantes dos centros urbanos. 

 

Em relação às cidades da região norte do país, é compreensível o grau de dificuldade de 

compor um plano de desenvolvimento regional com uma convergência para os interesses soci-

ais e econômicos que atendam as demandas do maior número de localidades possível, princi-

palmente pela extensão territorial da Amazônia Ocidental Brasileira. Vale ressaltar, ainda, que 

as características geográficas, sobretudo rios e estradas vicinais, podem se tornar um gargalo 

para a operacionalização de um desenvolvimento pujante. 
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3. JUSTIFICATIVA 
 

Este estudo possui relevância e se caracteriza como inovador, na medida em que consi-

dera e valoriza o contexto local, a partir de suas especificidades, olhando ainda para as questões 

que emergem e suscitam reflexões de vigilância em saúde para promoção e prevenção de do-

enças e agravos dentre os povos tradicionais (Indígenas e Ribeirinhos). 

 

Atualmente, no Brasil já foram registrados mais de trinta e um milhões de casos da 

COVID-19, com incidência de 14.817 a cada 100.000 habitantes. A região Norte do país apre-

senta: letalidade, incidência e mortalidade menores que os indicadores nacionais, porém, a ca-

pital de Rondônia, Porto Velho, registra uma incidência 43% maior que o Brasil, e uma morta-

lidade 56% superior. Esses indicadores evidenciam que a disseminação da doença permanece 

com transmissão sustentada, ainda que a população resida distante dos grandes centros urbanos. 

 

Compreender sobre o processo saúde-doença da Covid-19 permitirá reconhecer a dinâ-

mica ambiental e territorial como parte integrante da tríade epidemiológica ambiente-agente-

hospedeiro. Assim, espera-se a elaboração de um planejamento para condução do enfrenta-

mento das Síndromes Respiratórias Agudas Graves-SRAG, considerando os desafios, vulnera-

bilidades e DSS que possam se caracterizar como potencializadores do adoecimento dos povos 

tradicionais (Indígenas e Ribeirinhos) para a mitigação dos danos causados pela pandemia, co-

nhecida atualmente como covid-19 longa. 

 
4. OBJETIVOS 
 

4.1 Objetivo Geral 

Estabelecer as determinantes socioambientais da saúde, dos casos da Covid-19, nos povos 

tradicionais (Indígenas e Ribeirinhos) de Porto Velho. 

 

4.2 Objetivos Específicos 

I. Demonstrar o panorama geral dos casos de Covid-19 do município de Porto Velho, 

segundo a ocorrência por semana epidemiológica; 

II. Comparar os indicadores epidemiológicos dos casos de Covid-19 nos povos tradicio-

nais (Indígenas e Ribeirinhos) de Porto Velho em 2020 e 2021; 
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III. Analisar o perfil dos casos de Covid-19 nos povos tradicionais (Indígenas e Ribeiri-

nhos) de Porto Velho em 2020 e 2021. 

 

5. METODOLOGIA 
 

5.1 Delineamento do estudo 

Trata-se de um estudo ecológico e abordagem quantitativa, realizado em Porto Velho-

Rondônia. 

 

5.2 Caracterização do cenário de estudo 

5.2.1 Povos Indígenas 

 Foram consideradas para este estudo apenas as aldeias que estão localizadas no âmbito 

do território pertencente ao município (Karitiana e Karipuna), considerando que o DSEI de 

Porto Velho. 

 

 A única aldeia Karitiana está a aproximadamente 100km de Porto Velho, no sentido Rio 

Branco-AC, cujo acesso é feito pelo asfalto da BR-364 por meio do quilômetro 50 da rodovia, 

onde inicia-se uma estrada de terra para chegar na aldeia pela floresta. 
 

As casas Karitianas atuais seguem o modelo regional, de duas águas, mas a 
matéria-prima de sua construção varia: há moradias de madeira, de taipa e 
mesmo algumas construções de alvenaria. As construções antigas, erguidas 
com troncos, cipó e palha de babaçu– ambiatyna, “casa redonda” – foram 
abandonadas há algumas décadas, mas os Karitiana orgulham-se de recordar 
sua construção: há duas delas na aldeia, na extremidade meridional de cada 
uma das margens do igarapé; a da margem direita é bem maior e representa, 
aos olhos dos índios, modelo fiel das casas de antigamente, aquele ensinado 
aos índios por Botyj a divindade criadora (https://pib.socioambien-
tal.org/pt/Povo:Karitiana) 

 
 De acordo com o DSEI de Porto Velho, os povos indígenas da etnia Karitiana e Kari-

puna têm uma população constituída de 338 indivíduos dessas etnias, com distribuição iguali-

tária em relação ao sexo e faixa etária diversa. A organização socioambiental constatou que a 

população cresceu mais de 60%, nos últimos 30 anos: 
 

Uma rápida visita à aldeia surpreende pelo elevado número de recém-nascidos 
e crianças, bem como de mulheres grávidas. Os Karitiana observam com ale-
gria e contentamento a superação das antigas perspectivas de extermínio, 
apontando para um posicionamento ativo do grupo que, mesmo conhecendo 
técnicas anticoncepcionais, as teriam abolido como forma de fazer crescer no-
vamente a população. (https://pib.socioambiental.org/pt/Povo: Karitiana 
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A etnia Karipuna está presente em Rondônia  

 
A Terra Indígena (TI) Karipuna está localizada nos municípios de Porto Velho 
e Nova Mamoré. Ali os Karipuna estão reunidos na aldeia Panorama. A TI 
tem como limites naturais os rios Jaci-Paraná e seu afluente pela margem es-
querda, o rio Formoso (a leste); os igarapés Fortaleza (ao norte), do Juiz e 
Água Azul (a oeste) e uma linha seca ao sul, ligando este último igarapé às 
cabeceiras do Formoso” (https://pib.socioambiental.org/pt/Povo:Kari-
puna_de_Rondônia). 

 

Considerando os determinantes sociais e ambientais dos povos indígenas (Karitiana e 

Karipuna), existe diferença entre estes, reforçando as especificidades de cada etnia (Quadro 

5). Para ambas, o serviço de abastecimento de água é prestado por Solução Alternativa de 

Água – Poços Artesianos, e não possuem saneamento básico, ou seja, os dejetos humanos são 

direcionados para fossas provincianas. A estrutura da habitação Karitiana é feita de diversos 

materiais, no entanto, a alvenaria já se faz presente nessas terras, já a habitação Karipuna é 

mais provinciana, com madeiras e taipas.  

 

Quadro 5. As determinantes sociais e comunitárias dos povos indígenas Karitiana e Karipuna 
em Porto Velho, 2022 

Etnia Água e Esgoto Habitação Meio Ambiente 
Produção 
Agrícola Saúde Ocupação 

Karitiana 

Solução Alterna-
tiva de Água - 

Poços Artesianos 
Não possui sane-

amento básico 

A estrutura tem duas 
águas, mas a matéria de 
sua construção varia: há 
moradias de madeira, de 
taipa e mesmo algumas 

construções de alvenaria. 

* Aldeia fica distante 
cerca de 100 km da 

zona urbana de Porto 
Velho 

*Mobilidade da popu-
lação é apoiada pela 

FUNAI 
* Não Existe coleta de 

lixo 

Agricultura: 
Macaxeira 

Milho 
Arroz 
Feijão 
Café 

Posto de Sa-
úde Indígena 
Aldeia Kariti-

ana 

Administração 
Pública  

Artesanato 
Caça 
Pesca 

Karipuna 

Solução Alterna-
tiva de Água - 

Poços Artesianos 
Não possui sane-

amento básico 

Estrutura têm duas águas, 
mas a matéria de sua 

construção varia: há mo-
radias de madeira e de 

taipa 

*A Terra Indígena (TI) 
Karipuna está locali-

zada nos municípios de 
Porto Velho e Nova 

Mamoré 
*Mobilidade da popu-
lação é apoiada pela 

FUNAI 
* Não Existe coleta de 

lixo 

Agricultura: 
Buriti,  

 Tapauá   ba-
caba. 

Posto de Sa-
úde Indígena 
Aldeia Kari-

puna 

Administração 
Pública  

Artesanato 
Caça 
Pesca 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2022). 
 

A Política Nacional de Promoção da Saúde, tem como parte integrante, a Política Na-

cional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas, cuja missão principal é reconhecer as especi-

ficidades étnicas, culturais e de direitos territoriais, atualmente questões de territorialidade são 
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os maiores conflitos com os não indígenas, por diversas razões, entre elas, o poderio econô-

mico. 
Garantir aos povos indígenas o acesso à atenção integral à saúde, de acordo 
com os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde, contemplando a 
diversidade social, cultural, geográfica, histórica e política de modo a favore-
cer a superação dos fatores que tornam essa população mais vulnerável aos 
agravos à saúde de maior magnitude e transcendência entre os brasileiros, re-
conhecendo a eficácia de sua medicina e o direito desses povos à sua cultura. 
(BRASIL, 2002, p. 13). 

 

Embora na teoria essa política seja desenhada de maneira que atenda as necessidades da 

população indígena, na prática o contexto é totalmente diferente. A organização do Subsistema 

de Saúde Indígena (Figura 11) se constitui a partir de uma rede assistencial que se inicia na 

unidade da APS localizada na aldeia, contando com a atuação do Agente Indígena de Saúde 

(AIS) e do Agente Indígena de Saneamento (AISAN). Essas unidades têm uma estrutura física 

simplificada de cerca de 30m². Os médicos presentes nos DSEI fazem trabalho itinerante em 

várias aldeias, e a maioria deles é vinculado ao Programa Mais Médicos. 

 

O trabalho da APS fica sob responsabilidade na maior parte do tempo do AIS em con-

junto com os AISAN, cujas competências para desempenho de suas atividades vão desde a 

elaboração de plano de trabalho, com um diagnóstico situacional em saúde, até ações básicas 

na prevenção das doenças transmissíveis, enquanto o AISAN atua nas necessidades da intera-

ção indígena e meio ambiente identificando entre outras necessidades o aporte hídrico para 

consumo humano. 

Quadro 6: Definição de competências dos agentes indígenas  
Agente Indígena de Saúde (AIS) Agente Indígena de Saneamento (AISAN) 

Elaborar seu plano de trabalho com base na identifi-
cação das necessidades relacionadas ao processo sa-
úde-doença, de acordo com o contexto de sua atua-
ção. 

Identificar as necessidades de saneamento básico das 
comunidades indígenas, como abastecimento de 
água potável, coleta e tratamento de esgoto, manejo 
de resíduos sólidos e higiene pessoal e ambiental. 

Desenvolver ações de promoção da saúde, indicadas 
para as diferentes fases do ciclo da vida.  

Planejar e executar ações de saneamento básico nas 
comunidades indígenas, em parceria com órgãos go-
vernamentais e entidades da sociedade civil. 

Realizar ações de promoção da saúde, que resultem 
na melhoria da qualidade de vida, utilizando os re-
cursos dos serviços e práticas existentes, de forma ar-
ticulada com recursos de outros setores.  

Promover a conscientização e a educação sobre hábi-
tos de higiene e saneamento básico nas comunidades 
indígenas. 

Empreender ações básicas de atenção à saúde indivi-
dual, familiar e coletiva, com ênfase na prevenção 
das doenças transmissíveis e no monitoramento do 
meio ambiente.  

Monitorar a qualidade da água e dos sistemas de sa-
neamento básico das comunidades indígenas, reali-
zando análises laboratoriais e outras atividades de 
controle e prevenção de doenças. 
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Planejar seu trabalho, atuando individualmente ou 
em equipe, avaliando e reorientando o processo da 
implementação da atenção básica sob sua responsa-
bilidade.  

Articular a participação das comunidades indígenas 
em processos de gestão e controle social dos serviços 
de saneamento básico. 

 Estabelecer parcerias com instituições governamen-
tais e organizações não governamentais para a imple-
mentação de programas de saneamento básico nas 
comunidades indígenas. 

 Realizar levantamentos e diagnósticos para identifi-
car os principais problemas de saneamento básico 
das comunidades indígenas, propondo soluções ade-
quadas às especificidades culturais e ambientais des-
sas populações 

Fonte: Brasil, 2018 
  

Quando analisamos as competências desses profissionais de saúde, percebe-se que as 

atividades nos territórios desses povos tradicionais, devem ser complementares, com trocas de 

informações objetivando a:  prevenção, promoção e proteção à saúde dos povos indígenas, mui-

tas vezes incipiente, devido a falta de estrutura e materiais adequados. 

 
 
Figura 11. Organização do Modelo Assistencial dos Povos Indígenas. 

 
Fonte: Distrito Sanitário Especial Indígena/DSEI, 2019 
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O fluxo de atendimento ocorre de acordo com o nível de complexidade, e o Agente de 

Saúde Indígena encaminha o paciente indígena para os Postos de Saúde Indígena (PSI) nas 

aldeias. Mas os casos complexos são encaminhados para os locais-base onde a Equipe Multi-

disciplinar Saúde Indígena (EMSI) opera e, caso as necessidades e demandas não sejam aten-

didas, o usuário será encaminhado para a rede municipal do SUS serviços de saúde. 

Quando há necessidades de saúde de complexidade intermediária, deve ser 
garantido o transporte sanitário para o Polo-base, e caso haja necessidade de 
encaminhamento hospitalar, o paciente permanece na Casa de Saúde Indí-
gena (CASAI) tendo seu problema de saúde acompanhado até conseguir a 
vaga de leito. Tais ações, seu planejamento e a destinação de recursos são 
controlados e aprovados pelo Conselho distrital de Saúde Indígena, cuja 
composição deve observar 50% de conselheiros indígenas, representantes de 
suas etnias, e ser presidido também por indígena, eleito pelos conselheiros 
gestores, profissionais de saúde, prestadores de serviços e representantes 
(MALUCELLI; SARDE NETO, 2017). 

 

As Casas de Saúde Indígena (CASAI) também fazem parte deste subsistema, ofere-

cendo apoio em matéria de alojamento, alimentação, enfermagem 24 horas e exames comple-

mentares para indígenas encaminhados ao SUS e retornando à sua comunidade de origem 

(SOUZA et al., 2022, p.2). 

Apesar da curta trajetória dos pólo-bases, há registros de dificuldades com a 
permanência dos profissionais, determinada por problemas de ordem salari-
ais e de relacionamento entre as equipes com as comunidades indígenas. 
Neste caso, têm havido substituições em intervalos de tempo reduzidos, o 
que acarreta solução de continuidade a certas ações desenvolvidas (ESCO-
BAR, 2001). 

 

Os Pólos-Base são as unidades de referência para os agentes de saúde que atuam nas 

aldeias. Sua localização pode variar de acordo com a realidade de cada local: pode estar loca-

lizado em uma comunidade indígena ou num município de referência, correspondendo, neste 

caso, a uma unidade básica de saúde do município (FUNASA, 2000). 

Este Distrito tem sua sede no município de Porto Velho, contando com 19 
Equipes Multidisciplinares de Saúde indígena - EMSI, e 26 Unidades Básicas 
de Saúde Indígena – UBSI. Está organizado por Polos Bases, tendo assim 06 
Polos Base (Alta Floresta do Oeste/RO, Guajará-Mirim/RO, Humaitá/AM, Ji-
Paraná/RO, Jaru/RO e Porto Velho/RO), dispondo de 4 CASAIs. (BRASIL, 
2020, p.7) 
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5.2.2 Os Povos Ribeirinhos 
 

Os povos ribeirinhos de Porto Velho estão concentrados no Baixo Madeira, nos distritos 

de São Carlos, Nazaré, Calama e Demarcação (Rio Machado, afluente do Rio Madeira) (IBGE, 

2010). Essas populações residentes tanto na margem esquerda quanto na margem direita do Rio 

Madeira, fazem parte da 5ª e 10ª região de controle de vetores do Departamento de Vigilância 

em Saúde de Porto Velho. 

 

O Rio Madeira em Porto Velho, por exemplo, atingiu a marca recorde de 19,74 metros em 30 

de março desse ano, mais de 3 metros acima da cota de emergência estabelecida por órgãos 

públicos nesse local – 16,68 metros. Até então, a maior marca já registrada era 17,51 metros 

em abril de 1997. Comportamento semelhante foi observado nos rios Mamoré, Guaporé e 

Abunã, que também atingiram níveis excepcionais nesse mesmo período (FRANCA; MEN-

DONÇA, 2015). 

 

A prevenção, promoção e proteção da saúde da população em um território tão extenso, 

numeroso e híbrido, é um grande desafio em termos de gestão da saúde pública em Porto Velho 

(Quadro 7). 

 
Quadro 7. As determinantes sociais e comunitárias dos povos ribeirinhos (São Carlos, Nazaré, 
Calama e Demarcação) 2022. 

Distrito 
Água e Es-

goto Educação Habitação Meio Ambiente 
Produção Agrí-

cola Saúde Trabalho 

São Carlos  

Solução Al-
ternativa de 
Água - Po-
ços Artesia-

nos 
Não possui 
saneamento 

básico 

Escola Munici-
pal Ensino 

Fundamental 
Henrique Dias 
Ensino Funda-
mental (1º ao 
5º ano) e En-

sino de Jovens 
e Adultos - 

EJA (6 ao 8º 
ano) 

Unidades Habitacio-
nais construídas pre-
dominantemente de 

madeiras 

* Desmatamento ao 
longo da BR-319, 
atingindo a ESEC 
Lago do Cuniã 
*Mobilidade da popu-
lação é complicada  
*Escoamento da pro-
dução ribeirinha utili-
zando o Rio Madeira 
* Não Existe coleta 
de lixo 
*Desbarrancamento 

Agroindústrias: 
Frutas;  

Castanha;  
Açaí;  

Babaçu;  
Farinha 

Possui uma 
Unidade de 

Saúde de Fa-
mília - USF 
São Carlos 

Administração 
Pública e Co-

mércios 
Renda Média 
Mensal: até 3 
salários míni-

mos 

Nazaré 

Solução Al-
ternativa de 
Água - Po-
ços Artesia-

nos 
Não possui 
saneamento 

básico 

Escola Munici-
pal Ensino 

Fundamental 
Manuel Maciel 
Nunes (1º ao 5º 

ano) 

Unidades Habitacio-
nais construídas pre-
dominantemente de 

madeiras 

*Mobilidade da popu-
lação é complicada  
*Escoamento da pro-
dução ribeirinha utili-
zando o Rio Madeira 
* Não Existe coleta 
de lixo 
*Desbarrancamento 

Mineração 
Castanha 

Açaí 
Melancia 
Farinha 

Piscicultura 

Possui uma 
Unidade de 

Saúde de Fa-
mília - USF 
Maira Nobre 
da Silva Na-

zaré 

Administração 
Pública e Co-

mércios 
Renda Média 
Mensal: até 3 
salários míni-

mos 

Calama  

Solução Al-
ternativa de 
Água - Po-
ços Artesia-

nos 
Não possui 

Escola Munici-
pal Ensino In-
fantil e Ensino 
Fundamental 
EMEIEF Dra 
Ana Adelaide 

Unidades Habitacio-
nais construídas pre-
dominantemente de 
madeira, porém têm 
casas em alvenaria 

*Mobilidade da popu-
lação é complicada  
*Escoamento da pro-
dução ribeirinha utili-
zando o Rio Madeira 
* Não Existe coleta 

Agroindústria de 
açaí e mandioca 

Piscicultura 

Possui uma 
Unidade de 

Saúde de Fa-
mília - USF 
Benjamin 

Silva 

Administração 
Pública e Co-

mércios 
Renda Média 
Mensal: até 3 
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saneamento 
básico 

Grangeiro (1º 
ao 5º ano) 

Escola Esta-
dual General 
Osório (6º ao 

3º ano) 

de lixo 
*Desbarrancamento 

salários míni-
mos 

Demarcação 

Solução Al-
ternativa de 
Água - Po-
ços Artesia-

nos 
Não possui 
saneamento 

básico 

EMEF João de 
Barros Gouveia 

Unidades Habitacio-
nais construídas pre-
dominantemente de 

madeiras 

*Mobilidade da popu-
lação é complicada  
*Escoamento da pro-
dução ribeirinha utili-
zando o Rio Madeira 
* Não Existe coleta 
de lixo 
*Desbarrancamento 

Castanha 
Açaí 

Farinha 
Piscicultura 

Possui um 
Posto de Sa-
úde - Demar-

cação 

Comércio 
Prestação de 

Serviços 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2022). 
 

Os ribeirinhos se relacionam diretamente com a natureza, se apropriam dos recursos 

naturais, percebem o seu tempo ecológico para a organização do processo de trabalho e desen-

volvem as atividades de subsistência em diferentes âmbitos. O modo de vida dos ribeirinhos é 

influenciado pela sazonalidade dos níveis das águas. Portanto, a cheia e seca dos rios determi-

nam na maioria das vezes a atividade principal e a mais adequada para suprir suas necessidades 

mediante a realidade e os fenômenos naturais dos quais enfrentam (FRAXE; PEREIRA; WIT-

KOSKI, 2011; SENA et al., 2020). 

 

Nesse sentido, Farias (2021) aponta ainda, que a assistência a saúde para a população 

ribeirinha tem sido pautada no arcabouço jurídico pela Portaria n° 2.866, de 2 de dezembro de 

2011, que instituiu a Política Nacional de Saúde Integral das Populações do Campo e da Flo-

resta (PNSIPCF) se tornando um marco histórico importante que reconhece as condições e os 

determinantes sociais do campo e da floresta no contexto de saúde/doença.  

 

Esse fortalecimento tem sido impulsionado pela Política Nacional da Atenção Básica 

(PNAB) considerando os arranjos organizativos das equipes da Estratégia Saúde da Família 

Ribeirinhas (ESFR) e Unidades Básicas de Saúde Fluviais (UBSF), desempenham a maior 

parte de suas funções em Unidades Básicas de Saúde construídas/localizadas nas comunidades 

pertencentes à área adscrita e cujo acesso se dá por meio fluvial; diferenciando-se da ESF que 

atende a população urbana, quando comparadas possuem uma maior facilidade de acesso às 

unidades habitacionais (BRASIL, 2011; KADRI et. al., 2017; SILVA, 2020).  

 

A APS é caracterizada como porta de entrada preferencial do SUS, 
possui um espaço privilegiado de gestão do cuidado das pessoas e 
cumpre papel estratégico na rede de atenção, servindo como base para 
o seu ordenamento e para a efetivação da integralidade. Para tanto, é 
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necessário que a APS tenha alta resolutividade, com capacidade clí-
nica e de cuidado e incorporação de tecnologias leves, leve duras e 
duras (diagnósticas e terapêuticas), além da articulação com outros 
pontos da Rede de Atenção à Saúde (RAS) (BRASIL, 2017). 

 

Para que a APS possa ordenar a RAS, é preciso reconhecer as necessidades de saúde 

da população sob sua responsabilidade, organizando-as em relação aos outros pontos de aten-

ção à saúde, contribuindo para que a programação dos serviços de saúde parta das necessidades 

das pessoas, com isso fortalecendo o planejamento ascendente (BRASIL, 2017).  

 

Um importante desafio para o Sistema Único de Saúde (SUS) atualmente é alcançar as 

populações mais vulneráveis, incluindo as comunidades ribeirinhas que são aquelas caracteri-

zadas como populações tradicionais e residentes das margens dos rios e populações interiori-

zadas. Nesse sentido, pretende-se levar ações estratégicas para redução dessa carência de 

acesso aos serviços de saúde (BRASIL, et al., 2016). 

 

Nos distritos do Baixo Madeira que foram área da pesquisa, existe uma Unidade Básica 

de Saúde, considerando as especificidades locais da Amazônia Legal, os municípios podem 

optar entre dois arranjos organizacionais para equipes de Saúde da Família, além dos existentes 

para o restante do País: ESFR - Equipes de Saúde da Família Ribeirinhas: desempenham a 

maior parte de suas funções em Unidades Básicas de Saúde construídas/localizadas nas comu-

nidades pertencentes à área adscrita e cujo acesso se dá por rio. 

 

As limitações de acesso aos serviços de saúde compõem um contexto multifatorial, 

complexo e subjetivo, que podem implicar em diferentes aspectos no modo de vida dessas 

populações (GUIMARÃES, 2020). Em Porto Velho, as estratégias de prestação do serviço de 

saúde são diferenciadas, conforme a localidade em que está instalada a UBS. 

 

Quadro 8: Estratégia de Assistência à Saúde no Baixo Madeira 
Distrito Sala de Vacina Equipe de Saúde da Famí-

lia - ESF 
Periodicidade do Ser-

viço 
São Carlos Oferta de imunobiológico 

(Técnico de Enfermagem) 
01 ACE/Microscopista 
01 Técnico Enfermagem 
 
01 Biomédico (a) 
01 Enfermeiro (a) 
01 Médico (a) 

Rotina 
 
 
ESF – Equipe de Saúde 
da Família 
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Nazaré  
 
 
 
Vacinador 

01 Microscopista 
01 Técnico Enfermagem 
 
01 Biomédico (a);  
01 Enfermeiro (a); 
01 Médico (a). 

Rotina 
 
 
A cada 15 dias 
ESF – Equipe de Saúde 
da Família 

Calama Oferta de imunobiológico 
(Técnico de Enfermagem) 

01 Microscopista 
01 Técnico Enfermagem 
 
 
01 Biomédico (a);  
01 Enfermeiro (a); 
01 Médico (a). 

Rotina 
 
 
 
A cada 15 dias 
ESF – Equipe de Saúde 
da Família 

Demarcação  
 
 
 
Vacinador 

02 Microscopistas 
01 Técnico Enfermagem 
 
 
01 Biomédico (a);  
01 Enfermeiro (a); 
01 Médico (a). 

Rotina 
 
 
 
A cada 15 dias 
ESF – Equipe de Saúde 
da Família 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Além disso, também tem se observado o aumento da cobertura do Serviço de Atendi-

mento Móvel de Urgência (SAMU) por meio das unidades de resgate fluvial conhecidas como 

“ambulanchas”, esse serviço foi implantado em junho de 2022, a Unidade Fluvial de Saúde – 

UFS vai atender comunidades ribeirinhas na região do Distrito de Calama, no Baixo Madeira. 

 

5.2.3 Organização dos Serviços de Saúde para o Atendimento da Covid-19 

 

A gestão em saúde pública de Porto Velho-Rondônia, por meio da Secretaria Municipal 

de Saúde, iniciou a organização da sua Rede de Atenção à Saúde (RAS) para o enfrentamento 

da Covid-19, no âmbito da zona urbana, com a criação de um Call Center exclusivo, cuja 

atribuição foi o atendimento via telefone (0800) para a escuta inicial das queixas dos usuários 

e regulação para o Centro de Especialidade Médica (CEM), com o intuito de coletar os exames 

de Swab nasal e nasofaringe. 

 

Entretanto, com o aumento da demanda, foi necessário incluir duas Unidades de Pronto 

Atendimento (UPAs) para os casos considerados com sintomas moderados a graves e, só a 

posteriori, caso se fizesse necessário, era regulado ao serviço de referência terciária (Centro 
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de Medicina Tropical de Rondônia - CEMETRON). Em 2022, a assistência à saúde foi con-

centrada na Zona Sul para os casos moderados (UPA Sul) e leves (Unidade de Saúde da Fa-

mília Manoel Amorim de Matos). 

 

Para os casos leves de Covid-19 que acometeram as populações indígenas, os pacientes 

eram atendidos na Unidade Básica de Saúde Indígena (UBSI), localizadas em cada uma das 

aldeias das etnias consideradas neste estudo (Karitiana e Karipuna). E, os casos graves, eram 

regulados para o CEMETRON, com prioridade no atendimento para estes povos. 

 

De forma semelhante aos indígenas, os povos ribeirinhos recebiam o atendimento para 

os casos leves nas unidades localizadas nos Distritos, e os casos moderados e graves eram 

encaminhados para os serviços de referência na zona urbana, porém sem o atendimento prio-

ritário, exceto pela idade (> 65 anos). 

 

Para o monitoramento dos casos de Covid-19, o Ministério da Saúde elaborou uma 

plataforma online (e-SUS-VE), disponibilizada para acesso e alimentação deste sistema, no 

que concerne a notificação, evolução dos casos suspeitos e confirmação (ou não) do agravo 

em cada unidade de saúde. Os demais agravos, são registrados conforme a ficha de notificação 

compulsória de cada doença, no formato físico, e as unidades notificantes, enviam os lotes das 

notificações de acordo com o preconizado na portaria ministerial de 2023. Há indícios de que 

todas as doenças de notificação compulsória serão registradas em tempo real, em um sistema 

único, mas ainda não efetivaram essa política pública. 

 

5.3 População de estudo 

 

A população deste estudo foi constituída pelos povos tradicionais (Indígenas - Kariti-

ana e Karipuna - e Ribeirinhos) casos confirmados para Covid-19 no e-SUS-NOTIFICA, no 

período de março de 2020 a dezembro de 2021. Foi considerado como critério de inclusão, ser 

residente no município de Porto Velho, e como critério de exclusão os casos negativos dessa 

população, no período referenciado. 

 

No entanto, o território e a população a ser estudada, serão as aldeias que estão locali-

zadas no âmbito do município de Porto Velho, etnia Karitiana 100%, e a etnia Karipuna, a qual 
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ocupa 45% de solo portovelhense. Embora a etnia Kaxarari tenha um percentual de suas terras 

no território porto-velhense, a mesma está sob a jurisprudência do DSEI do Alto Rio Purus. 

 

5.4 Procedimentos de coleta de dados 

 

Foi realizado um levantamento das variáveis sociodemográficas (idade, sexo, raça/cor, 

comunidade tradicional e profissional de saúde) e clínicas (comorbidades, sinais e sintomas, 

classificação final, evolução, data da notificação e início dos sintomas) dos casos confirmados 

de Covid-19 nos povos tradicionais (Indígenas - Karitiana e Karipuna - e Ribeirinhos) no banco 

de dados do e-SUS-Notifica. 

O presente estudo foi elaborado exclusivamente com dados secundários, anonimizados, 

protegendo dados pessoais de identificação do indivíduo, conforme a Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais (LGPD), sendo que o banco de dados utilizado foi extraído do e-SUS Notifica 

em 12/02/2022. 

 

5.5 Análise dos dados 

 

Os dados foram armazenados no Programa Microsoft Excel e analisados por meio de 

estatística descritiva no software Statistica, da TIBCO, versão 13.5.0.17. 

 

5.6 Aspectos Éticos 

 

Atendendo às recomendações da resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde 

(BRASIL, 2012), este projeto foi enviado e aprovado pela Secretaria Municipal de Saúde de 

Porto Velho (SEMUSA), bem como pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Fundação 

Universidade Federal de Rondônia (UNIR), conforme parecer nº 4.991.581 (Anexo I). 

 

6. RESULTADOS 

 

No período de 2020 e 2021, foram confirmados 733 casos de Covid-19 entre os povos 

tradicionais, sendo 361 (49,24%) indígenas e 372 (50,76%) ribeirinhos. A idade média foi de 

35,7 anos (DP 19,329 - mínimo de 0 e máximo 97 anos) para os indígenas e 40,5 anos (DP 

18,361 - mínimo de 1 e máximo 96 anos) para os ribeirinhos. Verificou-se que nos meses de 
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junho/2020 e março/2021 ocorreram os maiores números de casos, sobressaindo neste, a Se-

mana Epidemiológica-SE 10 (07/03 a 13/03/2021) com o registro de 3.159 casos, com queda 

gradual a partir da segunda quinzena de abril de 2021.  A média móvel de casos a cada sete 

dias, no período de 2020 a 2021, foi de aproximadamente 133 casos, cujo pico abrangeu 451 

registros (Figura 12). 

Figura 12. Número de Casos de Covid-19 e Média Móvel por Semana Epidemiológica 
Porto Velho 2020-2021. 

 
Fonte: E-SUS VE/DVE/DVS/SEMUSA/PV, 12/01/2022 

 

O início dos sinais e sintomas nos povos tradicionais, se deu a partir da Semana Epide-

miológica – SE 18 (26/04/2020 a 02/05/2020) com o registro de 10 casos, sendo que o maior 

número de casos ocorreu na SE 24 (07/06/2020 a 13/06/2020). A distribuição dos casos segundo 

o início dos sinais e sintomas, de acordo com a ocorrência por semana epidemiológica. 

 
Figura 13.  Curva dos casos de Covid-19 nos povos tradicionais, de acordo com o início dos 
sinais e sintomas por semana epidemiológica de notificação, Porto Velho-RO, 2020-2021. 

 
Fonte: E-SUS VE/DVE/DVS/SEMUSA/PV, 12/01/2022 
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 A curva epidemiológica dos casos nos povos tradicionais demonstra uma equivalência 

no comportamento da doença nos dos anos da pesquisa, a semana epidemiológica 23/2020 apre-

sentou-se como a primeira onda dos casos nos povos ribeirinhos, com 57/372 (15,32%), para 

os indígenas o maior numero de casos foi na semana 24/2020, com 56/361 (15,51%). Em 2021 

nas semanas 04, 08 e 19, nessa última semana os povos indígenas registraram 30/361 (8,31%) 

indivíduos doentes. 

  

Analisando a faixa etária de crianças e adolescentes (0 a 4 anos até 15 a 19 anos), ela 

representa uma proporção de quase 20% dos casos dos povos tradicionais. Foram 125/733 

(17,05%) notificações para esse grupo etário, das quais a maioria dos casos eram do sexo femi-

nino 64/125 (48,8%). Por outro lado, é possível observar uma proporção mais baixa para a 

população idosa, acima de 70 anos, com 53/733 (7,33%) tabela 2. 

 

Tabela 2: Distribuição de casos confirmados de Covid-19 dos povos e comunidades tradicio-
nais, por sexo e faixa etária. Porto Velho, março de 2020 a dezembro de 2021. 

Faixa Etária POVOS INDÍGENAS POVOS RIBEIRINHOS 

Masculino Feminino Total Masculino Feminino Total 
N % N % N % N % N % N %  

De 00 a 04 5 2,92% 8 4,21% 13 3,60% 2 1,17% 2 1,00% 4 1,08% 
 

De 05 a 09 9 5,26% 5 2,63% 14 3,88% 1 0,58% 3 1,50% 4 1,08% 
 

De 10 a 14 10 5,85% 8 4,21% 18 4,99% 8 4,68% 9 4,50% 17 4,58% 
 

De 15 a 19 12 7,02% 12 6,32% 24 6,65% 14 8,19% 17 8,50% 31 8,36% 
 

De 20 a 24 15 8,77% 20 10,53% 35 9,70% 10 5,85% 14 7,00% 24 6,47% 
 

De 25 a 29 15 8,77% 28 14,74% 43 11,91% 14 8,19% 18 9,00% 32 8,63% 
 

De 30 a 34 15 8,77% 25 13,16% 40 11,08% 12 7,02% 20 10,00% 32 8,63% 
 

De 35 a 39 19 11,11% 15 7,89% 34 9,42% 14 8,19% 26 13,00% 40 10,78% 
 

De 40 a 44 21 12,28% 18 9,47% 39 10,80% 11 6,43% 21 10,50% 32 8,63% 
 

De 45 a 49 10 5,85% 12 6,32% 22 6,09% 17 9,94% 24 12,00% 41 11,05% 
 

De 50 a 54 8 4,68% 11 5,79% 19 5,26% 18 10,53% 16 8,00% 34 9,16% 
 

De 55 a 59 10 5,85% 8 4,21% 18 4,99% 10 5,85% 9 4,50% 19 5,12% 
 

De 60 a 64 2 1,17% 2 1,05% 4 1,11% 12 7,02% 12 6,00% 24 6,47% 
 

De 65 a 69 11 6,43% 4 2,11% 15 4,16% 7 4,09% 1 0,50% 8 2,16% 
 

De 70 a 74 4 2,34% 2 1,05% 6 1,66% 9 5,26% 5 2,50% 14 3,77% 
 

De 75 a 79 1 0,58% 6 3,16% 7 1,94% 5 2,92% 1 0,50% 6 1,62% 
 

De 80 a 84 4 2,34% 4 2,11% 8 2,22% 4 2,34% 1 0,50% 5 1,35% 
 

De 85 a 89 0 0,00% 1 0,53% 1 0,28% 2 1,17% 1 0,50% 3 0,81% 
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De 90 a 94 0 0,00% 0 0,00% 0 0,00% 0 0,00% 0 0,00% 0 0,00% 
 

De 95 a 99 0 0,00% 1 0,53% 1 0,28% 1 0,58% 0 0,00% 1 0,27% 
 

Total: 171 100,00% 190 100,00% 361 100,00% 171 100,00% 200 100,00% 371 100,00% 
 

Fonte: E-SUS VE/DVE/DVS/SEMUSA/PV, 12/01/2022 
 

 A prevalência dos casos nos povos indígenas acometeu os indivíduos das faixas etárias 

de 20 até 44 anos, 191/361 (52,91%), o que representa os adultos jovens dos territórios indíge-

nas pesquisados. Quando analisamos o acometimento da doença nos povos ribeirinhos, a faixa 

etária aumenta para 35 até 54 anos, totalizando 147/372 (39,52%) tabela 2.  

 
Tabela 3. Distribuição dos casos de Covid-19 nos povos tradicionais (Indígenas e Ribeirinhos) 
de Porto Velho em 2020 e 2021, segundo sexo e raça/cor. 

 Indígenas 
n (%) 

Ribeirinhos 
n (%) 

Total 
N (%) 

Sexo       

Feminino 190 (52,6) 201 (54,0) 391 (53,3) 

Masculino 171 (47,4) 171 (46,0) 342 (46,7) 

Total 361 (100) 372 (100) 733 (100) 

 Indígenas 
n (%) 

Ribeirinhos 
n (%) 

Total 
N (%) 

Raça/cor       

Indígena 361 (100,0) * 361 (49,2) 

Parda * 265 (71,2) 265 (36,2) 

Amarela * 43 (11,6) 43 (5,9) 

Branca * 35 (9,4) 35 (4,8) 

Preta * 18 (4,8) 18 (2,4) 

Ignorado/ Em branco * 11 (2,9) 11 (1,5) 

Total 361 (100,0) 372 (100,00) 733 (100,00) 

Fonte: E-SUS VE/DVE/DVS/SEMUSA/PV, 12/01/2022 

 

A maioria dos casos, independentemente de ser Indígena ou Ribeirinho, era do sexo 

feminino apresentando 391/733 (53,3%) do total registrado, distribuição de casos equilibrada 

entre as duas populações estudadas. A raça/cor indígena é a mais frequente entre os casos de 

Síndrome Respiratória Aguda Grave/SRAG por COVID-19, nos povos tradicionais (361; 
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49,2%), seguida da parda (265; 36,2%). Observa-se que 11 (1,5%) ribeirinhos possuem a infor-

mação ignorada para raça (tabela 3). 
 
Tabela 4. Distribuição dos casos de Covid-19 nos povos tradicionais (Indígenas e Ribeirinhos) 
de Porto Velho em 2020 e 2021, classificação dos povos e comunidades. 

  Indígenas 
n (%) 

Ribeirinhos 
n (%) 

Total 
N (%) 

Comunidade tradicional*     

Indígenas 35 (9,7) * 35 (4,8) 

Ribeirinhos * 17 (4,6) 17 (2,3) 

Extrativista 2 (0,5) 1 (0,3) 3 (0,4) 

Agroextrativistas * 2 (0,5) 2 (0,3) 

Em branco 324 (89,8) 352 (94,6) 676 (92,2) 

Total 361 (100,0) 372 (100,00) 733 (100,00) 

Fonte: E-SUS VE/DVE/DVS/SEMUSA/PV, 12/01/2022 
 

Entre as categorias com maior número de casos estão os povos indígenas (n = 35; 4,8%), 

os ribeirinhos (n = 17; 2,3%), os extrativistas (n=3; 0,4%). (Tabela 4). 

 

 
Tabela 5. Distribuição dos casos de Covid-19 nos povos tradicionais (Indígenas e Ribeirinhos) 
de Porto Velho em 2020 e 2021, segundo profissional de saúde e comorbidades. 

 Indígenas 
n (%) 

Ribeirinhos 
n (%) 

Total 
N (%) 

Profissional de Saúde       

Não 350 (97,0) 358 (96,2) 708 (96,6) 

Sim 11 (3,0) 14 (3,8) 25 (3,4) 

Comorbidades**       

Doenças cardíacas 12 (3,3) 23 (5,0) 25 

Diabetes 4 (1,1) 15 (4,0) 19 

Doenças renais * 2 (0,5) 2 

Doenças respiratórias 3 (0,8) 2 (0,5) 5 

Gestante 2 (0,6) 1 (0,2) 3 
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Obesidade * 1 (0,2) 1 

Imunossupressão 2 (0,6) 1 (0,2) 3 

Em branco 338 (93,6) 334 (89,4) 672 

Total 361 (100,0) 372 (100,00) 733 (100,00) 

Fonte: E-SUS VE/DVE/DVS/SEMUSA/PV, 12/01/2022 
*Todos tinham o registro sobre a presença de comunidade tradicional 
**Alguns pacientes possuíam mais do que uma comorbidade 
 
 
 

Da população estudada apenas 25 (3,4%) foram profissionais de saúde. Quanto as co-

morbidades, as doenças cardíacas foram a principal condição clinica dos indivíduos 25/733, 

seguida de diabetes 19/733, a incidência de Doenças Cardíacas e Diabetes foi o dobro nos povos 

ribeirinhos 9%; (Tabela 5) 
 
Tabela 6. Distribuição dos casos de Covid-19 nos povos tradicionais (Indígenas e Ribeirinhos) 
de Porto Velho em 2020 e 2021, segundo sinais e sintomas, classificação final e evolução. 

  Indígenas 
n (%) 

Ribeirinhos 
n (%) 

Total 
N (%) 

Sinais e Sintomas       

Tosse 236 319 555 

Febre 226 288 514 

Dor de garganta 173 199 372 

Outros 159 134 293 

Dispneia 53 98 151 

Dor de cabeça 70 67 137 

Coriza 45 22 67 

Distúrbios gustativos 17 21 38 

Distúrbios olfativos 17 18 35 

Assintomático 7 2 9 

Classificação final       

Confirmação laboratorial 361 (100,0) 369 (99,2) 730 (99,6) 

Confirmação por critério clí-
nico 

- 2 (0,5) 2 (0,3) 

Confirmação clínica-epide-
miológica 

- 1 (0,3) 1 (0,1) 
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Evolução       

Cura 354 (98,1) 366 (98,4) 720 (98,2) 

Óbito 7 (1,9) 6 (1,6) 13 (1,8) 

Total 361 (49,2) 372 (50,8) 733 (100,0) 

Fonte: E-SUS VE/DVE/DVS/SEMUSA/PV, 12/01/2022 
*Todos tinham o registro sobre a presença de comunidade tradicional 
**Alguns pacientes possuíam mais do que uma comorbidade 

 

Entre os sinais e sintomas mais comuns a tosse (555), febre (514) e dor de garganta 

(372) foram prevalentes para essa população, onde cada individuo poderia apresentar mais de 

um sintoma. Em relaçao a classificação final 730/733 (99,6%) foram confirmados por critério 

laboratorial. Quando se fala no desfecho da doença, 720/733 (98,2%) alcançaram a cura, e 

13/733 (1,8%) foram a óbito.  

Em relação ao tempo médio entre a notificação e o início dos sintomas, entre os indíge-

nas foi de 10,54 dias (DP 5,348 - mínimo de 0 e máximo 32 dias) e nos ribeirinhos 11,77 dias 

(DP 16,984 - mínimo de 0 e máximo 297 dias). 

 
Tabela 7: Distribuição de óbitos por Covid-19 nos povos tradicionais (Indígenas e Ribeirinhos) de Porto 
Velho em 2020 e 2021, segundo sexo e faixa etária. 

Povos Indígenas Ribeirinhos 

Faixa 
Etária 

Sexo 
Total 

Sexo 
Total 

Feminino Masculino Feminino Masculino 

  n % n % N % n % n % N % 

< 1 0 0,00% 0 0,0% 0 0,00% 0 0,00 0 0,0% 0 0,00% 

01 a 09 0 0,00% 0 0,0% 0 0,00% 0 0,00 0 0,0% 0 0,00% 

10 a 19 0 0,00% 0 0,0% 0 0,00% 0 0,00 0 0,0% 0 0,00% 

20 a 29 0 0,00% 0 0,0% 0 0,00% 0 0,00 0 0,0% 0 0,00% 

30 a 39 0 0,00% 0 0,0% 0 0,00% 0 0,00 0 0,0% 0 0,00% 

40 a 49 0 0,00% 0 0,0% 0 0,00% 0 0,00 0 0,0% 0 0,00% 

50 a 59 0 0,00% 0 0,0% 0 0,00% 0 0,00 1 16,7% 1 16,67% 

60 a 69 0 0,00% 1 100,0% 1 14,29% 0 0,00 1 16,7% 1 16,67% 

70 a 79 4 66,67% 0 0,0% 4 57,14% 0 0,00 2 33,3% 2 33,33% 

80 a 89 1 16,67% 0 0,0% 1 14,29% 0 0,00 1 16,7% 1 16,67% 

90 a 99 1 16,67% 0 0,0% 1 14,29% 0 0,00 1 16,7% 1 16,67% 

Total 6 100,00% 1 100,0% 7 100% 0 0,00% 6 100,0% 6 100% 

Fonte: E-SUS VE/DVE/DVS/SEMUSA/PV, 12/01/2022 
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Observa-se que o maior número de óbitos nos indígenas foi registrado no sexo femi-

nino, já nos povos ribeirinhos a ocorrência foi prevalentemente no sexo masculino, no pano-

rama geral os óbitos ocorrem em 6/13 (46,15%) sexo feminino e 7/13 (53,85%) sexo mascu-

lino (Tabela 7). 

 

Foram notificados 372 casos confirmados nos povos ribeirinhos, e 361 casos confirma-

dos na população indígena, nos anos de 2020 e 2021, com coeficiente de incidência de 4.949 

casos por 100.000 habitantes da população ribeirinha e 71.485 por 100.000 na população indí-

gena das etnias Karitiana e Karipuna. 

 

Quadro 9. Indicadores Epidemiológicos da Covid-19, Brasil a Porto Velho, 2020-2021. 

INDICADORES BRASIL 
REGIÃO 
NORTE RONDÔNIA 

PORTO 
VELHO 

POP. RIBEIRI-
NHA (PV) 

POP. INDÍGE-
NAS (PV) 

Casos Confirmados 31.137.479 2.511.066 403.412 88.531 372 361 

Óbitos 666.971 50.220 7.212 2.539 6 7 

Casos Curados 30.063.682 - 388.923 85.365 365 354 

População (hab.) 210.147.125 18.430.980 1.777.225 529.544 7.497 505 

Letalidade (%) 2,1 2,0 1,8 2,8 1,6 1,9 

Incidência/100mil hab. 14.817 13.624 22.698 21.299 4.949 71.485 

Mortalidade/100mil hab. 317,4 272,5 405,8 498,0 80,0 1.386,1 
Fonte: covid.saude.gov.br.  http://covid19.sesau.ro.gov.br, e-SUS VE, Gal/Lacen e DVS/Semusa, acessado em 
05/06/2022. 
 

 

7 – DISCUSSÃO 
 

Os povos tradicionais do Brasil, como os indígenas e ribeirinhos, foram gravemente 

afetados pela pandemia da covid-19. A situação foi particularmente preocupante porque esses 
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grupos geralmente têm sistemas imunológicos mais fracos e menos acesso a serviços de saúde 

adequados, e as dimensões territoriais da Amazônia, potencializaram, e exigiram maiores habi-

lidades técnicas para níveis de respostas à essas populações específicas. 

A extensão territorial de Porto Velho, desafia diariamente a gestão em saúde , onde  é  

possível  encontrar  populações  não  apenas residentes em áreas urbanas e rurais, mas às mar-

gens de rios, as denominadas comunidades ribeirinhas, bem como, terras indígenas. Os indíge-

nas e os ribeirinhos estão isolados não apenas da cultura geral, como do acesso à mídia e alguns 

meios de prevenção de doenças. Em termos interacionais, o rio atua como uma estrada, criando 

e restringindo as possibilidades de interação (Adaptado de FRANCO EC, et al., 2015) 

Neste estudo, o perfil dos determinantes socioambientais da saúde e da morbimortali-

dade encontrados entre os pacientes acometidos pela Covid-19 corrobora com alguns achados 

na literatura no país, desse agravo em povos tradicionais. Os determinantes sociais não podem 

ser avaliados somente pelas doenças geradas, pois vão além, influenciando todas as dimensões 

do processo de saúde das populações, tanto do ponto de vista do indivíduo, quanto da coletivi-

dade na qual ele se insere. 

Na identificação desse perfil, foi constatada: a ausência de água potável corrente, coleta 

de resíduos sólidos, distância geográfica do aglomerado urbano, demonstram a realidade vivida 

pelos povos indígenas e ribeirinhos em Porto Velho, caracterizando assim uma vulnerabilidade 

à epidemias, em função de condições sociais, econômicas e de saúde bastante assimétricas em 

relação às dos não indígenas e às dos não ribeirinhos. 

A precariedade de acesso dos ribeirinhos aos serviços de saúde pública revela a neces-

sidade de medidas amplas de promoção de saúde, associada à oferta de serviços adequada  à 

realidade  das comunidades rurais ribeirinhas distantes dos espaços urbanos (FRANCO EC, et 

al., 2015) 

Partindo destas questões que atravessam o modo de vida dos ribeirinhos, foi possível 

identificar desafios diversificados para as equipes de saúde que os assistiram durante a emer-

gência em saúde pública,  no  sentido de ofertar mais saúde a essa população, apesar  de  con-

siderar  relacionados  à  baixa  densidade  demográfica.  Esse cenário remete às dificuldades 

operacionais para  o  trabalho  que foi  desenvolvido,  pela  pouca disponibilidade  de  transporte  

para oportuno  deslocamento  da  equipe  de  saúde,  na  baixa  frequência  de  contato  com  os  

ribeirinhos.  Dessa forma é  possível  vislumbrar  a  influência  significativa  no  eixo  principal 

do  cuidado  com  esta  população (MOTISUKI D, et al., 2018). 

Um importante desafio para a Saúde Pública na atualidade é o alcance das populações 

mais afastadas, dentre elas, as comunidades ribeirinhas e indígenas, muito expressivas na região 
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amazônica.  Nesse sentido é  necessária  a  criação  de  estratégias  para  redução  das desigual-

dades no acesso aos serviços de saúde com políticas de equidade e universalidade, na perspec-

tiva de atender as demandas de saúde desses povos (BRASIL GB,et al., 2016), especialmente 

no tocante à assistência integrada direcionada às doenças transmissíveis. 

Ao analisar o perfil da população indígena pertencente às etnias Karitiana e Karipuna, 

no âmbito do território de Porto Velho, foi possível observar que a razão entre a população 

feminina e masculina geral dessa população específica (1,08:1) (DSEI Porto Velho,2022) é 

semelhante à razão entre os sexos dos povos indígenas estudados (1,11:1). Desse modo, per-

cebe-se que o sexo feminino se constitui como um aspecto de relevância para o número de casos 

positivos da doença. 

Mackerte (2015) assevera que é evidente a complexidade dos fatores socioeconômicos 

e ambientais ligados ao estado de saúde geral, incluindo as diferentes intensidades e formas de 

interação dos povos indígenas com a sociedade não indígena, a questão da invasão de terras 

indígenas, a produção de alimentos e sustentabilidade, as transformações culturais, sociais, eco-

nômicas e de saúde, entre outros fatores. 

As condições materiais precárias em que vivem os povos e comunidades tradicionais 

aumentaram sua vulnerabilidade à doença. Além disso, à dificuldade histórica de acesso a ser-

viços de saúde culturalmente sensíveis definiu a gravidade da doença. A isso se somam as ini-

quidades e a discriminação sistemática enfrentadas pelos povos indígenas e povos ribeirinhos, 

que se estendem aos serviços de saúde. 

No  contexto  de  assistência  em  saúde  às  populações  ribeirinhas  é  necessário  

democratizar  o  processo de trabalho na organização dos serviços, respeitando as necessidades 

sociais e, principalmente, a atuação das equipes multiprofissionais, incorporando a renovação 

das práticas de saúde numa perspectiva holística e  respeitosa  em  que  a  valorização  da  

atenção  à  saúde  e  do  cuidado  possam  integrar  todas  as características que formam essas 

comunidades (QUEIROZ MKS, et al., 2018). Porto Velho iniciou em 2023 o processo de cre-

denciamento de sete Equipes de Saúde da Família Ribeirinha-ESFR, que após aprovada irá 

corroborar na melhoria de qualidade de vida dos povos Ribeirinhos. 

A variável sobre o pertencimento a comunidade tradicional, instituída legalmente no 

sistema de informações, foi subutilizada, ou seja, a grande maioria dos dados encontraram-se 

em branco, para que esse cenário mude, os profissionais notificadores precisam ampliar a per-

cepção do quanto a resposta se faz necessária para os planejamentos estratégico em saúde, nesse 

momento voltado para forma endêmica da doença.  

O resultado encontrado no presente estudo, vai ao encontro do Boletim Epidemiológico 
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do Ministério da Saúde, cujo achado demonstra que entre os indivíduos que se autodeclararam 

membros de comunidades tradicionais, identificou-se maior percentual do sexo feminino, tanto 

para casos notificados (55,5%) quanto para os confirmados (55,4%). 

A vigilância em saúde, ainda que tenha sido considerada aquém das necessidades, foi 

fundamental para o cuidado e a prevenção em saúde no contexto da covid-19. A adoção de 

estratégias de vigilância nos territórios permitiu de certa maneira fortalecer o processo de en-

frentamento das inequidades e desigualdades em saúde, tendo como foco as populações espe-

cíficas e povos e comunidades tradicionais (PCTs). Para os povos indígenas a gestão dessa 

estratégia ficou sob responsabilidade do DSEI, e dos ribeirinhos sob a gestão da RAS de Porto 

Velho. 

Embora tenha sido o mesmo agente etiológico e modo de transmissão, a dinâmica da 

doença nos anos de 2020 e 2021 nos territórios tradicionais ocorreu de maneira diferente, evi-

denciando a influência direta das determinantes socioambientais da saúde para a covid-19 nos 

povos e comunidades tradicionais de Porto Velho; 

A pesquisa evidenciou também um cenário de sofrimento para os indígenas portove-

lhenses, no comprometimento da saúde mental e na perda de lideranças, tendo em vista que 6 

(seis) mulheres perderam suas vidas para a COVID-19, embora não fossem mulheres em idade 

fértil (MIF) a interrupção abrupta de transmissão da cultura de geração a geração , que em vida 

possibilitaram uma gama de experiências e a perpetuação de seus costumes e de suas tradições, 

ao longo dos séculos, pelos mais velhos, aos mais novos, foi uma triste realidade; 

Entre os 13 óbitos de SRAG por covid-19, 07 em povos indígenas e 06 nos povos tra-

dicionais, notificados em 2020 e 2021 até a SE 52, 3 (23,07%) apresentaram pelo menos uma 

comorbidade. Doenças Respiratórias Crônicas e Doenças Cardíacas foram as condições mais 

frequentes, e a maior parte desses indivíduos que evoluiu a óbito e apresentavam alguma co-

morbidade estava na faixa etária acima de 50 anos.  

 

 

8 - CONCLUSÃO 

 

A pandemia da Covid-19 saiu da categoria de emergência global em saúde pública, e 

provavelmente será classificada como endemia no país, e esses povos tradicionais terão a mis-

são de enfrentar diariamente o risco de contaminação de mais uma doença transmissível, mas 

com uma grande aliada nesse momento: a vacina. 



65 
 

 

As determinantes socioambientais da saúde nos povos tradicionais de Porto Velho, e 

suas territorialidades, demonstraram a ausência de saneamento básico, abastecimento alterna-

tivo de água, construção precária de unidades habitacionais e presença de Unidades Básicas de 

Saúde.  Os maiores obstáculos durante a vigência da emergência em saúde pública foram:  a 

logística, o deslocamento da equipe, o transporte dos pacientes e a assistência à saúde em tempo 

oportuno. 

A limitação do estudo, se deu na ausência do preenchimento correto da ficha de notifi-

cação do e-SUS Notifica, considerando que a maioria dos registros referentes às classificações 

de povos e comunidades tradicionais ficaram concentradas na categoria “outros” ou “em 

branco”. Esse resultado dificulta análises comparativas e pode mascarar outros resultados, ge-

rando incompletude dos dados.  

Diante disso, é importante focar em iniciativas que auxiliem e fomentem a necessidade 

imperiosa do preenchimento correto do formulário de notificação de covid-19 on-line, como a 

publicação de materiais informativos e capacitações específicas relacionada a escuta assistida 

e direcionada das queixas dos sinais e sintomas do paciente, de modo que as notificações pos-

sam refletirem a situação clinica mais real possível.  

Diante de todo esse contexto, a morbimortalidade por Covid-19 nos povos tradicionais 

de Porto Velho, poderiam terem sido menores, se as políticas públicas tivessem saído do papel 

e assumido o protagonismo para minimizar os danos causados, principalmente os ambientais e 

culturais. A falta de infraestrutura e oferta dos serviços de saúde de maior complexidade “in 

loco”, contribuíram de modo significativo para o adoecimento e óbito de cada indivíduo aco-

metido dessa doença nos seus territórios de origem. 
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